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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

90010/SUB-SB/2024 

 

SEI Nº 

6061.2024/0001019-2 

 

CONTRATANTE (UASG) 

Prefeitura do Município de São Paulo - Subprefeitura Sapopemba - UASG 926403 

 

OBJETO 

Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, playground, 

brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e complementares 

de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha Gonzaga, Vila 

Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$710.812,00. (setecentos e dez mil e oitocentos e doze reais)Lmemp 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 05/09/2024 às 09:00h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

MODO DE DISPUTA 

ABERTO E FECHADO 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 

ATENTAR À EXIGÊNCIA DE GARANTIA DA PROPOSTA – ITEM 6 
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EDITAL 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90010/SUB-SB/2024 

 

A SUBPREFEITURA SAPOPEMBA e a Comissão de Contratação, designada pela autoridade 

competente, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo Ad-

ministrativo 6061.2024/0001019-2, tornam público, a realização de licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, por empreitada por preço global, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 62.100/2022, Lei Municipal nº 13.278/2002, 

14.145/2006, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 

Decreto Municipal nº 56.475/2015 e com base no Decreto nº 62.436/2023,   e demais normas 

aplicáveis e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, conforme segue: 

 

DATA: 05/09/2024, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente 

nesta data. 

HORA: 09:00h – horário de Brasília-DF. 

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br 

CÓDIGO UASG: 926403 

 

1. OBJETO 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para Revitalização, 

incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, playground, brinquedo de 

madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e complementares de 

engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha Gonzaga, Vila Primavera 

- Distrito de Sapopemba, SP., conforme especificações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA 

– ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA e as demais partes integrantes deste Edital, independentemente 

de transcrição. 

1.1. O prazo para execução do presente objeto será de 120 (cento e vinte) dias, contados a 

partir da data de emissão da Ordem de Serviço. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto desta Concorrência 

descritas no Sistema do Portal de Compras do Governo Federal e aquelas constantes neste 

Edital, prevalecerão estas últimas. 

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços e obras objeto do contrato oriundo 

desta licitação onerarão a dotação orçamentária 

72.10.15.451.3022.1.170.4.4.90.39.00.00.1.501.7999.1, do orçamento vigente, observado, se 

for o caso, o princípio da anualidade. 
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2.2. O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$710.812,00. (setecentos e 

dez mil e oitocentos e doze reais) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele dis-

posto na Planilha Orçamentária Referencial - Anexo IB, parte integrante deste edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

3.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente cre-

denciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital confe-

rido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SI-

CAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra-

ticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou da Subprefeitura Sapopemba por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no mo-

mento da habilitação. 

3.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas pela Lei Complemen-

tar nº 123/2006, que pretendam participar da licitação usufruindo dos benefícios estabeleci-

dos na Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, con-

forme regulamenta o Decreto Municipal nº 56.475/15 e alterações, deverão apresentar jun-

tamente com os documentos elencados no item 7.19.1 - Declaração de Condição de ME ou 

EPP, juntamente com o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

3.5.1. Não será aplicado tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e em-

presas de pequeno porte, conforme inciso II, Art. 1º -A do Decreto nº 56.475/2015, ou 

seja, quando o valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5.2. A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pe-

queno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham cele-

brado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a re-

ceita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
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3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacio-

nados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar so-

bre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.6. Agente público, seja a que título for, direta ou indiretamente, da Prefeitura Mu-

nicipal de São Paulo; 

3.6.7. Que tenham sido condenadas por agressões ao meio ambiente, ou infrações à 

legislação sobre segurança e saúde no trabalho nos termos da Lei Municipal nº 

11.091/91. 

3.6.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de traba-

lho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.10. Cooperativas, conforme § 2º do artigo 9º, do Decreto Municipal nº 62.100/2022. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto, conforme dispostos nos itens 3.6.2. e 3.6.3., as em-

presas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. A vedação de que trata o item 3.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou fun-

cionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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3.10.1. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de car-

gos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores 

ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indireta-

mente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, con-

forme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conse-

lho Nacional do Ministério Público; 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. A licitação será processada e julgada pelo Agente de Contratação ou Comissão de Contra-

tação, instituída e designada pelo Subprefeito, através do Despacho de Abertura da presente 

licitação. 

4.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propos-

tas e lances e de julgamento. 

4.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sis-

tema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para aten-

dimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis traba-

lhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-

diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-

dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, 

o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 
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4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes re-

gras: 

4.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor du-

rante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; 

4.10. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para 

os demais fornecedores e para a Subprefeitura Sapopemba, podendo ser disponibilizado es-

trita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconte-

cimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta através do sistema eletrônico. Deverão ser preen-

chidos os seguintes campos: 

5.1.1. Valor total do item; 

5.1.2. Descrição do objeto; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden-

ciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indire-

tamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclu-

siva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



 
 
 
 
 

6061.2024/0001019-2 

 

 

 7 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o pro-

ponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualida-

des adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui-

ção. 

5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 

6. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

6.1. A prestação da garantia de proposta de que trata o art. 58 da Lei nº 14.133/2021 deverá 

observar o disposto na Portaria SF nº 338, de 02 de dezembro de 2021. 

6.2. O valor da garantia para o presente objeto será de R$7.108,12.  (sete mil, cento e oito 

reais e doze centavos) equivalente a 1% (um por cento) do orçamento estimado. 

6.3. A solicitação do Ofício Garantia deverá ser realizada pelo e-mail subsbadministra-

cao@smsub.prefeitura.sp.gov.br, no qual deverá conter todas as informações da empresa, 

constante no ANEXO III-E. 

6.4. Após emissão do Ofício Garantia caberá à licitante apresentar o recolhimento da garantia 

à Secretaria Municipal da Fazenda – SF, através do e-mail caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br, até 

a data de abertura da licitação, devendo ser observado o horário de abertura da sessão da 

licitação. 

6.5. O comprovante do recolhimento da garantia para licitar deverá ser apresentado junta-

mente com os documentos elencados no item 7.19.1 

6.6. A Secretaria Municipal da Fazenda não emitirá o comprovante do recolhimento da garan-

tia, sem o Ofício Garantia devidamente preenchido e assinado pelo Supervisor de Finanças – 

SUB-SB/SF/CAF 

6.7. A Garantia não poderá ter validade inferior a 90 (noventa) dias da abertura do certame; 

6.8. A Comissão de Contratação da presente licitação não se responsabilizará por informações 

prestadas erroneamente pelas licitantes, enviadas para e-mails diferentes deste instrumento, 

assim como solicitações realizadas fora do prazo ou sem tempo hábil para análise e produção 

dos documentos necessários. 

6.9. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 

96 da Lei nº 14.133/2021. 

6.10. A Garantia será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assi-

natura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA-

ÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrô-

nico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos momentos em que 

o sigilo seja essencial ao procedimento. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acom-

panhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente es-

tas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão de 

Contratação e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do objeto. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber-

tura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances in-

termediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

1.000,00 (mil reais). 

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequí-

vel. 

7.11. No envio de lances na concorrência eletrônica no modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 

que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
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por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minu-

tos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, pode-

rão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o má-

ximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e di-

vulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.13.1. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou en-

tre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.13.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com a Comissão de Contratação, no decorrer da etapa compe-

titiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Comissão de Contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Comis-

são de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

7.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a ne-

gociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço má-

ximo definido pela Administração. 

7.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 
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7.19. O Agente de Contratação ou Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de 1h (uma hora), envie a proposta adequada ao último lance ofer-

tado após a negociação realizada, podendo este prazo ser prorrogado por decisão da comis-

são. 

7.19.1. No prazo acima descrito o licitante apresentará à Administração, por meio ele-

trônico: 

7.19.1.1. Proposta Comercial (Anexo III), utilizando como data-base a 

mesma do orçamento referencial elaborado pela Administração, ou seja, 

abril/2024; 

7.19.1.2. Planilha de Preços Propostos, onde deverá constar os custos uni-

tários e subtotais, correspondentes aos itens do orçamento referencial. 

7.19.1.3. Demonstrativos das composições da(s) Taxa(s) de BDI pro-

posta(s), em forma de porcentagem, apresentado com duas casas decimais, 

a ser aplicada sobre o custo global da Planilha de Preços Propostos. 

7.19.1.4. Planilha de Composição de Leis Sociais e Trabalhistas (ANEXO III-

A); 

7.19.1.5. Cronograma físico-financeiro, observando-se o prazo estabele-

cido no Edital e seus anexos. 

7.19.1.5.1. Garantia da Proposta, conforme item 6. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Comissão de Contratação verificará se o licitante pro-

visoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e no item 3.6 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con-

troladoria Geral da União; 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Ge-

ral da União; 

8.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra-

tiva, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ; 

8.1.5. Portal de Sansões Administrativas – no site www.bec.sp.gov.br 

8.1.6. Rol de Empresas Punidas, site da Prefeitura de São Paulo. 

8.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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8.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.4.1. Apresentar borrões ou rasuras que não permitam o seu entendimento. 

8.4.2. Apresentar valor unitário dos serviços e/ou materiais superior ao orçado pela Ad-

ministração. 

8.4.3. Apresentar quantitativo ou item de serviços e/ou materiais diversos ao apresen-

tado no Anexo I B. 

8.4.4. Não apresentar preços/custos para todos os itens descritos na Planilha Orçamen-

tária Referencial – SIURB. 

8.4.5. Apresentar BDI superior ao contido no Anexo I B. 

8.4.6. Apresentar custos de mão de obra inferiores aos estabelecidos nas convenções 

coletivas de trabalho da categoria. 

8.4.7. Apresentar preços diversos para o mesmo tipo de insumo. 

8.4.8. Contiver vícios insanáveis; 

8.4.9. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

8.4.10. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento esti-

mado para a contratação; 

8.4.11. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.4.12. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital, 

desde que insanável. 

8.4.13. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administra-

ção; 

8.4.14. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável; 

8.5. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oi-

tenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 

disposto no artigo 59, parágrafo 5º, da Lei 14.133/21. 

 

9. DA FASE HABILITAÇÃO 

9.1. Prova de HABILITAÇÃO JURÍDICA, por meio dos seguintes documentos: 

9.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

9.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, 

e alterações subsequentes, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de soci-

edades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

9.1.2.1. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompa-

nhada de prova da diretoria em exercício. 
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9.1.2.2. Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de 

Assembleias Gerais, que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vi-

gor, no caso de sociedades por ações, bem como Ata da Assembleia da úl-

tima eleição de Diretoria; 

9.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

9.1.4. Declaração Geral – Anexo V. 

9.2. Prova de REGULARIDADE FISCAL, por meio dos seguintes documentos: 

9.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.2.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

licitação; 

9.2.2.1. Os interessados com sede em outro Município que tenham filial no 

Município de São Paulo deverão, também, comprovar inscrição no cadastro 

de contribuintes deste Município. 

9.2.3. Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), com prazo de validade em vigor, sendo aceito documento extraído via INTER-

NET. 

9.2.4. Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certi-

dão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.2.5. Regularidade para com a Fazenda Nacional e situação de regularidade perante a 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que deverão ser comprovadas mediante a 

apresentação da Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida 

Ativa da União e à Seguridade Social (CND). 

9.2.6. Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, per-

tinente ao seu ramo de atividade e quanto aos tributos relacionados com o objeto desta 

licitação, mediante a apresentação de certidão expedida pelo órgão competente, que 

terá validade por 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição, se outro prazo não 

estiver assinalado por Lei ou no próprio documento. 

9.2.7. Regularidade perante a Fazenda Municipal de São Paulo, mediante a apresenta-

ção de Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. 

9.2.7.1. Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Mu-

nicípio, o licitante com sede fora do Município de São Paulo deverá apresen-

tar declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas 

da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 

de São Paulo relativamente aos tributos relacionados com a prestação lici-

tada – anexo IV. 
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9.2.8. Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito de negativas ou cujos débitos 

estejam judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial, 

conforme Decreto nº 62.100/2022. 

9.3. Prova de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, por meio dos seguintes documen-

tos: 

9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor 

da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anterio-

res à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria certidão; 

9.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demons-

trações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

9.3.3. Apresentar capital mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor esti-

mado para a presente contratação;  

9.3.4. Apresentar declaração de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) – ANEXO X Critérios de Análise Econômico-

Financeira - comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimo-

nial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

9.3.4.1. Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / 

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

9.3.4.2. Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante);  

9.3.4.3. Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

9.3.5. A declaração deverá ser assinada por profissional habilitado da área contábil, con-

forme § 1º, do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-

lanço de abertura. 

9.3.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-

monstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.4.1. Certidão atualizada de registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regio-
nal de Engenharia e Agronomia-CREA/CONFEA/CAU; 

9.4.1.1. A empresa com sede fora do Estado de São Paulo, caso seja decla-
rada vencedora do certame, deverá providenciar o visto junto ao CREA/SP 
como condição indispensável para a assinatura do contrato, nos termos da 
legislação em vigor. 
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9.4.2. A empresa deverá comprovar que tem no seu quadro permanente, equipe téc-
nica com responsável cujo profissional seja registrado no CREA/CONFEA/CAU, na se-
guinte modalidade: (ENGENHEIRO CIVIL E/OU ARQUITETO, detentor de atestado de res-
ponsabilidade técnica profissional competente (registro no sistema CREA/CON-
FEA/CAU); 

9.4.2.1. A comprovação referida deverá ser feita por meio da apresentação 
do contrato social, carteira de trabalho, contrato de trabalho ou contrato de 
prestação de serviços (contendo, pelo menos, as seguintes características: 
onerosidade, habitualidade, pessoalidade, subordinação); 

9.4.3. Atestado de responsabilidade técnica, comprobatório de desempenho anterior 
em atividade condizente e compatível com o objeto da licitação, cujo detentor seja o 
profissional citado no item “b”, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou pri-
vado acompanhado do Certificado de Acervo Técnico – CAT – expedido pela entidade 
profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA/CAU). 

9.4.3.1. Serão consideradas as parcelas de maior relevância: 

 PROJETO EXECUTIVO (PRANCHA A1) 

 FP.03 - ALAMBRADO PARA QUADRA DE ESPORTE - GP.6/EDIF - TG/4,5M 

 NC.27 - PISO/PASSEIO DE CONCRETO ARMADO, INCLUINDO O PREPARO DA CAIXA, 
LASTRO DE BRITA, TELA METÁLICA E A MÃO DE OBRA REFERENTE AOS SERVIÇOS NO 
CONCRETO: LANÇAMENTO E ACABAMENTO (RIPADO E DESEMPENADO), EXCLUSIVE 
O FORNECIMENTO DO CONCRETO 

 CONCRETO FCK=25MPA - USINADO 

 PLAYGROUND DE MADEIRA PLÁSTICA 
9.4.4. Atestado comprobatório de desempenho anterior da empresa em atividade con-
dizente e compatível com o pedido de inscrição, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com indicação do local, natureza, descrição, quantitativos e outras 
características dos serviços e/ou obras, devidamente registrado na entidade profissio-
nal competente (registro no sistema CREA /CONFEA/CAU), com apresentação de CRC - 
Certificado de Registro Cadastral, conforme especificado no item f, sendo permitida sua 
substituição por requerimento e respectivo protocolo de pedido de cadastramento. 

9.4.4.1. Serão consideradas de maior relevância as parcelas nas quantida-
des mínimas indicadas abaixo: 

 PROJETO EXECUTIVO (PRANCHA A1) - 1UN 

 FP.03 - ALAMBRADO PARA QUADRA DE ESPORTE - GP.6/EDIF - TG/4,5M - 53M 

 NC.27 - PISO/PASSEIO DE CONCRETO ARMADO, INCLUINDO O PREPARO DA CAIXA, 
LASTRO DE BRITA, TELA METÁLICA E A MÃO DE OBRA REFERENTE AOS SERVIÇOS 
NO CONCRETO: LANÇAMENTO E ACABAMENTO (RIPADO E DESEMPENADO), EX-
CLUSIVE O FORNECIMENTO DO CONCRETO - 75,6M³ 

 CONCRETO FCK=25MPA - USINADO - 64,9M³ 

 PLAYGROUND DE MADEIRA PLÁSTICA - 1UN 
9.4.5. Relação das instalações, dos equipamentos técnicos da empresa compatíveis com 
a categoria da equipe técnica, acompanhada de declaração de disponibilidade dos equi-
pamentos por ocasião da obra, devidamente assinada pelo seu representante legal - 
ANEXO XII do Edital. 
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9.4.5.1. A Comissão reserva-se o direito de suspender a licitação a fim de 
inspecionar o aparelhamento relacionado, quando entender necessário. 

9.4.6. CRC – Certificado de Registro Cadastral, a ser apresentado, deverá atender con-
forme segue: 

 Categoria II - EDIFICAÇÕES - 1. OBRAS NOVAS - Grupo C. 

 Categoria V - PAISAGISMO - 2. IMPLANTAÇÃO DE ÁREAS VERDES - Grupo ÚNICO. 

 Categoria VI - PAVIMENTAÇÃO - 1. OBRAS NOVAS - Grupo A. 
9.4.7. DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS PELA PORTARIA 008/SIURB/2024 

9.4.7.1. As empresas inscritas no molde da Portaria 047/SMSO-G/2017, te-
rão seu Certificado de Registro Cadastral válido até a data de validade cons-
tante do documento; 
9.4.7.2. Em virtude do disposto no caput deste item, os editais de licitação 
deverão prever a necessidade de comprovação da capacidade técnica ope-
racional das empresas, uma vez que a Portaria 047/SMSO-G/2017, foi atu-
alizada conforme a Lei 14.133/21. 
9.4.7.3. As empresas inscritas no molde da Portaria 047/SMSO-G/2017 po-
derão requerer a atualização de sua Inscrição, mediante a comprovação de 
sua capacidade técnica operacional nos termos da Portaria 
008/SIURB/2024. Havendo alteração na sua classificação em função das al-
terações constantes desta Portaria, deverá a SIURB proceder a Revisão do 
pedido de inscrição já expedido, para que dele conste a nova classificação 
da empresa. 
9.4.7.4. As empresas que solicitaram a sua inscrição no molde da Portaria 
047/SMSO-G/2017 e Portaria 005/SIURB-G/2024, cuja análise não foi con-
cluída até a publicação da Portaria 008/SIURB/2024, serão convocadas a 
complementar a documentação apresentada para o atendimento desta 
Norma. 

9.5. DA VISTORIA TÉCNICA 
9.5.1. A vistoria técnica é facultativa, conforme o disposto no art. 38 da Lei Municipal 
nº 17.273/2020; dessa forma as empresas interessadas em participar deste Certame 
poderão efetuar vistoria no local de execução dos serviços com a finalidade de verificar 
as condições técnicas para a execução deles, não podendo invocar qualquer desconhe-
cimento como elemento impeditivo da formulação da proposta e do integral cumpri-
mento do ajuste; 
9.5.2. A visita técnica ao local das obras poderá ser realizada diretamente pelos licitan-
tes antes da elaboração da proposta, de forma que sejam identificadas, observadas, 
analisadas e assinaladas todas as dificuldades e peculiaridades do local, no tocante à 
execução do projeto; 
9.5.3. O responsável técnico da empresa, a partir da vistoria do local onde os serviços 
serão prestados, declarará que visitou e vistoriou o local onde serão realizados os ser-
viços, e preencherá a Declaração nos moldes do ANEXO IX do edital, que deverá ser 
apresentada acompanhada de cópia autenticada ou cópia simples da Certidão de Regis-
tro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU, que comprove sua condição técnica e sua parti-
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cipação no quadro técnico da empresa; esta Declaração, acompanhada de fotos recen-
tes do local vistoriado - não sendo aceitas imagens de banco de dados como Street View 
e similares - deverá ser apresentada juntamente com os documentos elencados no item 
9 do edital. 
9.5.4. Não será permitido que um mesmo responsável técnico realize a vistoria para 
mais de uma empresa; 
9.5.5. As empresas que decidirem por NÃO REALIZAR VISTORIA TÉCNICA deverão apre-
sentar declaração nos moldes do ANEXO XI do edital - assinada pelo responsável técnico 
(ENGENHEIRO CIVIL E/OU ARQUITETO) e pelo representante legal da empresa - de que 
está ciente de que não serão atendidas solicitações durante a execução da obra sob o 
argumento de falta de conhecimento das condições de trabalho ou de dados do projeto, 
bem como cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, da Certidão de 
Registro de Pessoa Jurídica no CONFEA/CREA/CAU, na qual conste os seus representan-
tes técnicos e, a comprovação do vínculo com a empresa licitante. 

 

10. DO RECURSO 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou ina-

bilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 

exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do sistema; 

10.3. A falta de manifestação da(s) licitante(s) no prazo estabelecido acarretará a decadência 

do direito de recurso. 

10.4. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 

no sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação, 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão re-

corrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua de-

cisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os demais licitantes, se desejarem, poderão apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

3 (três) dias úteis, contado da divulgação da interposição do recurso. 

10.7. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela 

autoridade competente. 

10.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

10.9. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus inte-

resses. 

10.10. Os recursos interpostos fora do prazo ou do campo próprio do sistema não serão co-

nhecidos. 
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11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela 

autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade com-

petente homologará o procedimento licitatório. 

 

12. DO CONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Con-

trato. 

12.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

12.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

12.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das pe-

nalidades previstas no edital. 

12.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá apresentar: 

12.4.1. Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou Con-

selho competente. 

12.4.1.1. Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em 

outro Estado, deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o 

visto do CREA-SP e/ou Conselho competente na Certidão de Registro de Pes-

soa Jurídica. 

12.4.2. Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada 

antes de sua lavratura do contrato. 

12.4.3. Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto do 

contrato, necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o representará du-

rante a execução dos trabalhos; 

12.4.4. Declaração firmada sob as penas da lei, conforme previsto no artigo 5º do De-

creto 50.977 de 06 de novembro de 2009 e no artigo 5º do Decreto nº 48.184, de 13 de 

março de 2007, do compromisso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira 

de origem exótica, ou de origem nativa, que tenham procedência legal, e de utilização 

de produtos de empreendimentos minerários que tenham procedência legal, conforme 

modelos constantes nos ANEXOS VII e VIII. 
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12.4.5. Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município de 

São Paulo, referente aos tributos relacionados com a prestação licitada e comprovante 

de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo. 

12.4.6. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

12.4.7. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

12.4.8. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da 

União e à Seguridade Social. 

12.5. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na data da 

assinatura do contrato. 

12.6. Como condição à contratação, ainda, deverá restar comprovado que a empresa a ser 

contratada não possui pendências junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICI-

PAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, que disciplinam 

que a inclusão no CADIN impedirá a empresa de contratar com a Administração Municipal. 

12.7. A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante vencedora, cons-

titui parte integrante deste Edital – ANEXO II, sendo que nela encontram-se definidas e espe-

cificadas todas as regras e condições da contratação, inclusive, regras de medição, condições 

de pagamento dos serviços executados, critérios de reajuste, penalidades contratuais e con-

dições de recebimento. 

12.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação con-

signadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Admi-

nistração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo contratual, no 

valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante depósito 

no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na unidade contratante para este fim. 

13.2. A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1°, da Lei 

Federal n° 14.133/21. 

13.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorro-

gada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias 

úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 

13.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade. 
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13.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos decor-

rentes da execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM, 

e/ou de multas aplicadas à empresa contratada. 

13.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Defini-

tivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de 

comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça do Trabalho 

que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua 

liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM. 

13.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas 

as modalidades referidas no item 13.2. 

 

14. DAS PENALIDADES 

14.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Fede-

ral nº 14.133/21 e Capítulo VI, Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/22. 

14.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

14.2.1. Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 

cumprimento da obrigação; e/ou, 

14.2.2. Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de 

fatos imputáveis exclusivamente à Administração. 

14.3. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho ou assinar o 

termo de contrato, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela 

Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

14.3.1. Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

14.3.2. Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com 

a Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

14.3.3. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impe-

dida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto. 

14.4. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de 

comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou apresentar docu-

mentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio de citação 

e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 

14.3. ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravi-

dade da infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 

14.5. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, previstas na Minuta 

do Contrato e/ou no Termo de Referência. 

14.6. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 

cabíveis. 
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14.7. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 

167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à 

autoridade competente, e protocolizado nos dias úteis, das 10h às 13h30 e das 15h às 16h30. 

14.7.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio 

eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, 

a peça inicial original não tiver sido protocolizada. 

14.7.2. Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer 

outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de 

qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste 

Edital. 

14.8. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos 

termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.9. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclu-

sive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativos a esta lici-

tação, que serão prestados mediante solicitação dirigida à Comissão de Contratação, até 03 

(três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, por meio do endereço ele-

trônico comissaolicitacaosubsb@smsub.prefeitura.sp.gov.br. 

15.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

15.3. Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá formular impugnações contra o ato convo-

catório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, mediante 

petição apresentada, por meio do endereço eletrônico comissaolicitacaosubsb @smsub.  

prefeitura.sp.gov.br. 

15.3.1. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia 

digitalizada dos seguintes documentos: 

15.3.1.1. Documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

se o impugnante for pessoa física; 

15.3.1.2. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de 

pessoa jurídica, acompanhado do respectivo ato constitutivo ou de procura-

ção, que comprove que o signatário/remetente da impugnação efetiva-

mente representa a impugnante. 

15.4. Caberá à Comissão de Contratação se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) im-

pugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 



 
 
 
 
 

6061.2024/0001019-2 

 

 

 21 

15.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

15.6. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial. 

15.7. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no 

sistema eletrônico para visualização dos interessados. 

15.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

15.9. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo-

tivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á a Ata no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rea-

lização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o pri-

meiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pela Comissão de Contratação. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre 

as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente-

mente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-

cumentos apresentados em qualquer fase do certame. 

16.8. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o 

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das san-

ções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e 

implicará, também, na inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâ-

mite da licitação. 

16.9. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e quali-

ficação exigidas na licitação. 
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16.10. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais 

normas complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e es-

pecialmente os casos omissos. 

16.11. A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas 

no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

16.12. A Comissão de Contratação poderá promover diligências destinada à complementação 

de informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à 

época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 

a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

16.13. No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão de Contratação poderá sa-

nar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua vali-

dade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atri-

buindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

16.14. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pela Comissão de Contratação 

ouvidas, se for o caso, as unidades competentes. 

16.15. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata 

da licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos, que o precedeu, independentemente de 

transcrição. 

16.16. A participação nesta CONCORRÊNCIA implica na aceitação integral e irretratável pelas 

licitantes, dos termos deste Edital e seus anexos, que passarão a integrar o contrato, não 

sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do 

procedimento licitatório e execução do contrato. 

16.17. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do con-

trato, a terceiros, sob pena de rescisão. 

16.17.1. A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pelo gestor do con-

trato, quando devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% 

(trinta por cento) do objeto, sendo vedada a subcontratação das parcelas de maior re-

levância e valor significativo submetidas a prova de capacidade técnica, assim definidas 

no instrumento convocatório. 

16.17.2. A subcontratação que trata o subitem anterior deverá observar as normas pre-

vistas no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2.021. 

16.18. As exigências constantes neste Edital e seus Anexos, no que couber, abrangem forne-

cedores, subfornecedores e subcontratados, sem exceções, cuja responsabilidade pela imple-

mentação de qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é exclusiva da 

licitante vencedora, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropri-

edades que possam comprometer a consecução do objeto contratado. 

16.19. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da su-

perveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria. 
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16.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/2.021. 

16.21. Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e regis-

trados em processo administrativo pertinente ao certame. 

16.22. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 

16.23. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital – Vara da Fazenda Pública - para 

dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decor-

rente. 

16.24. Anticorrupção: Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indi-

reta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo ga-

rantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

16.25. Fazem parte deste Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO I-A 

 PROJETO 

 RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

ANEXO I-B 

 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

ANEXO II 

 MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

ANEXO III 

 PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO III-A 

 PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE LEIS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

ANEXO IV 

 DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTENCIA DE DEBITOS PARA COM A 

FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ANEXO V 

 DECLARAÇÃO GERAL 
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ANEXO VI 

 DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) 

ANEXO VII 

 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE AMBIENTAL 

ANEXO VIII 

 DECLARAÇÃO DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO OU DE UTILIZAÇÃO DE 

PRODUTOS DE EMPREENDIMENTOS MINERÁRIOS 

ANEXO IX 

 DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

ANEXO X 

 CRITÉRIOS DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

ANEXO XI 

 MODELO DE TERMO DE AUSÊNCIA DE VISTORIA TÉCNICA 

ANEXO XII 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 

ANEXO XIII 

 MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO DE 

MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE/COOPERATIVA E INEXISTÊNCIA DE 

FATOS SUPERVENIENTES 

 

São Paulo, 23 de julho de 2024. 

 

 

 

PAULO CAMPOS LEONARDI 

Agente de Contratação 

Subprefeitura Sapopemba  
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

LICITAÇÃO POR CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 90010/SUB-SB/2024 
TIPO: EMPREITADA POR MENOR PREÇO GLOBAL 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, playground, 
brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e complementares de 
engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Jr, Rua Chiquinha Gonzaga, Vila Primavera - Distrito 
de Sapopemba, SP 
  
LOCAL: Rua Chiquinha Gonzaga, 218 - Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, São Paulo - SP, CEP 
03389-050 
  
1. INTRODUÇÃO 

1.1. O presente documento tem por objetivo a apresentação do Memorial Descritivo e das 
Diretrizes Gerais para a contratação de serviços técnicos especializados de engenharia e exe-
cução de Obras; 
1.2. A CONTRATADA deverá executar a Obra de acordo com as definições aqui apresentadas, 
em conjunto aos demais elementos componentes do processo de licitação, tais como Estudo 
Técnico Preliminar, se não classificado no total ou parcialmente como de acesso restrito, Pro-
jeto Básico e Planilha Orçamentária, que contêm as composições dos serviços necessários à 
conclusão do presente OBJETO. 

  
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Com base na Lei Federal 14.133/2021, Lei Municipal 13.278/2002, suas alterações, De-
creto Municipal 62.100/2022 e demais normas legais cabíveis à espécie, o OBJETO deve ser 
executado de forma indireta através do regime de EMPREITADA POR PREÇOS UNITÁRIOS; 
2.2. As quantidades, os custos unitários e o global, são os constantes da planilha orçamentária 
que integra o presente Termo de Referência, com base na tabela de custos unitários da Secre-
taria de infraestrutura Urbana – SIURB, com desoneração; 

2.2.1. Para a execução do OBJETO, de forma a contemplar em seu escopo os serviços 
com as características e o padrão da obra especificados neste documento, deve ser se-
lecionada EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA, 
PROJETOS E OBRAS, via licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA, na forma ELE-
TRÔNICA, a qual deve atender às exigências constantes deste TR e consequente Edital; 
2.2.2. De acordo com os apontamentos do ETP, a contratação parte dos seguintes prin-
cípios, objetivos e justificativa: 

2.2.2.1. Com o objetivo de promover melhorias na qualidade do meio ambiente 
e urbanização de seu Distrito, a Subprefeitura Sapopemba (SUB-SB), juntamente 
com as ações de zeladoria, promove execuções e revitalização de praças, cons-
trução de equipamentos em áreas abertas, implantação de áreas ajardinadas, 
ajustes de drenagem e obras de contenção e mitigação de riscos, em áreas pú-
blicas de uso comum municipais; 
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2.2.2.2. Nestes termos e frente ao orçamento disponível, a Subprefeitura Sapo-
pemba identifica áreas que carecem de ações fomentadoras do bom desenvolvi-
mento urbano-paisagístico, e têm potencial de melhoramento, a partir do de-
senvolvimento de Estudos Técnicos Preliminares; 
2.2.2.3.Com a consolidação de áreas verdes públicas o Distrito de Sapopemba 
irá ganhar mais opções de lazer, recreação, esportes, acessibilidade e mobili-
dade, entre outros benefícios, como de melhoria da qualidade do ar, que irão 
refletir na qualidade de vida da cidade como um todo. 

  
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. DA CONTRATAÇÃO 
3.1.1. Nos termos do Decreto Municipal 62.100/2022 e demais normas legais vincula-
das, tratando-se o OBJETO de obra, nova, a contratação de Empresa Especializada em 
Serviços de Engenharia e Arquitetura deve ser realizada via LICITAÇÃO, na modalidade 
de CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA; 
3.1.2. A solução desenvolvida na presente contratação parte, tratando-se da execução 
de obra, definida pelo artigo 6°, XII, da lei 14.133/2021 como “Toda atividade estabele-
cida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que im-
plica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações 
que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta al-
teração substancial das características originais de bem imóvel”; 
3.1.3. No âmbito da administração pública é comum a contratação de empresas de en-
genharia para construção de novas edificações e reformas de edificações existentes, 
com o objetivo de dotar os órgãos e espaços públicos da infraestrutura adequada para 
o desempenho de suas funções. Entretanto, é imprescindível que os gestores públicos, 
ao planejar a construção ou reforma de qualquer edificação verifiquem se essa é, de 
fato, a solução mais viável do ponto de vista do interesse público e das alternativas 
possíveis; 
3.1.4. Como alternativa, poderiam ser levantados os preços unitários previstos por 
“atas de adesão” vigentes, disponibilizadas por outros órgãos do Município de São 
Paulo, todavia, o presente OBJETO requer empresas que contemplem em seu escopo 
serviços com as características e o padrão de obra especificados neste documento. 

3.2. DA SUBCONTRATAÇÃO 
3.2.1. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do 
contrato, a terceiros, sob pena de rescisão; 
3.2.2. A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pelo gestor do con-
trato, quando devidamente motivada pela contratada, quando devidamente motivada, 
até o limite máximo de 30% (trinta por cento) do objeto, sendo vedada a subcontrata-
ção das parcelas de maior relevância e/ou valor significativo submetidas a prova de ca-
pacidade técnica, definidas neste Termo de Referência; 
3.2.3. Em caso de autorização de subcontratação, esta deve observar as normas previs-
tas no art. 122 da Lei Federal n. 14.133/2021 e, bem como, as demais regulamentações 
incidentes, devendo o CONTRATADO apresentar documentação hábil a comprovar a 
capacidade técnica do potencial subcontratado e, bem como, observar as vedações es-
tabelecidas no inciso IV do art. 14 da mesma lei, as quais proíbem determinadas em-
presas de licitar ou de executarem contratos de natureza pública, a fim de evitar po-
tencial conflito de interesses. 
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4. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CON-
TRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO 

4.1. Em seu todo, o OBJETO, a execução a partir de LICITAÇÃO na modalidade de CONCOR-
RÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, destina-se a: 

4.1.1. Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 
playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo 
e complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Jr, Rua Chiquinha 
Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP 
4.1.2. Na execução dos serviços deverão ser observadas as disposições estabelecidas 
no caderno de encargos da Secretaria de Infraestrutura Urbana – SIURB, sem prejuízo 
das demais normas e especificações pertinentes. 

4.2. CARACTERÍSTICAS DA OBRA / DEFINIÇÃO DO OBJETO 
4.2.1. Revitalização de Praça incluindo instalação de brinquedo de madeira plástica e 
recuperação de passeio, playground, área de ATI e quadra. 
4.2.2.Complementarmente estão previstos serviços de paisagismo, pintura, limpeza 
geral e substituição de mobiliário danificado, bem como a instalação de lixeiras, bancos 
e mesas; 
4.2.3.A contratada deverá executar as obras em observância à legislação ambiental vi-
gente, sendo que o ajuste deverá dispor quanto a utilização de materiais de origem mi-
nerária e de madeira, em observância as normas legais que regem a matéria, notada-
mente quanto à origem dos materiais utilizados nas obras; 
4.2.4.Observados os projetos básicos, os serviços a serem contratados deverão seguir 
as boas técnicas e práticas no campo da arquitetura e engenharia, sempre em observa-
ção às normativas em vigor, as quais também devem ser aplicadas aos futuros projetos 
executivos, caso necessários, às instalações e segurança da obra, materiais a serem uti-
lizados e suas formas de aplicação, entre outros; 
4.2.5.A execução dos serviços acima deve observar a existência dos espécimes arbó-
reos existentes, incluídas ações específicas de proteção das árvores durante as obras 
(NBR16246-4 DE 11/2020: Florestas urbanas - Manejo de árvores, arbustos e outras 
plantas lenhosas - Parte 4: Manejando árvores em obras). 

4.3. QUALIDADE DOS SERVIÇOS E MATERIAIS 
4.3.1. Os serviços deverão seguir as boas técnicas e práticas no campo da engenharia, 
sempre em observação às normativas em vigor, em especial às consolidadas pela ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), as quais também devem ser aplicadas às 
instalações da obra, materiais a serem utilizados e suas formas de aplicação. 
4.3.2. Durante a execução das obras deverão ser utilizados sempre produtos com as 
características estipuladas nas presentes especificações e cujo desempenho seja com-
provado por laboratórios creditados pelo INMETRO. 
4.3.3. Na ausência de Normas ou parâmetros nacionais de qualidade poderão ser utili-
zadas Normas Internacionais consagradas pelo uso, desde que previamente comunica-
das e validadas com a CONTRATANTE, em especial o setor de projetos e obras. 

4.4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.4.1. Em observação ao documento anexo Planilha de Orçamento Estimado, para a 
consecução dos serviços, todos os materiais e equipamentos, bem como o forneci-
mento de energia elétrica, abastecimento de água ou quaisquer outros itens necessá-
rios para execução a contento do presente escopo licitado, ocorrerão a cargo da em-
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presa licitante vencedora. Além disto, todos os materiais e equipamentos serão trans-
portados e estocados sob responsabilidade única desta, sendo preliminar e resumida-
mente previstos os seguintes eixos de atuação: 
  
1. SERVIÇOS PRÉ-OBRA - Englobam os serviços preliminares, técnicos e de instalação 
do canteiro de obras, sendo realizados os serviços de: 

1. Instalação da placa de identificação da obra; 

2. Projeto Executivo de reforma de praça, 3 folhas, incluindo detalhamento e paisagismo; 

3. Isolamento da área em que os serviços serão realizados; 

4. Ajustes de terreno; 

5. Carga mecanizada e remoção de entulho; 

6. Demolições e retiradas (alambrado, brinquedos, etc). 
  
2. QUADRA POLIESPORTIVA 

1. Recuperação do piso, incluindo pintura e demarcações esportivas de voleibol e futebol 
de salão; 

2. Instalação de traves de futebol de salão e postes de voleibol; 

3. Retirada e instalação de alambrado e portão de ferro perfilado com tela; 

4. Instalação de cobertura de tela de nylon; 

5. Recuperação de mureta, incluindo reconstrução e reparos dos trechos que se fizerem 
necessários; 

6. Pintura de superfícies; 
  
3. CALÇADA/PASSEIO/ESCADARIA/RAMPA 

1. Recuperação dos trechos de calçada e passeio danificados a partir da demoliçao e rafa-
zimento da caixa, com profundidade de 12cm, incluindo execução de 5cm de lastro de 
brita e 7cm de concreto armado; 

2. Demolição de todas as guias de concreto danificadas ao longo da calçada e instalação 
de guias novas; 

3. Adequação de acessibilidade com instalação de piso podotátil e rebaixamento de guia; 
4. Recuperação da rampa e da escadaria, incluindo adequações relativas à serviços estrutu-

rais, de acabamento e de acessibilidade; 
5. Recuperação dos trechos de orlas e muretas danificadas, incluindo reparos em reboco e 

emboço; 
6. Pintura de orlas e muretas. 

  
4. FUNDAÇÃO TIPO RADIER E INSTALAÇÃO DE PLAYGROUND, ATI E PAISAGISMO 

1. Execução de fundação de concreto tipo radier para instalação do brinquedo de ma-
deira plástica ("brinquedão") ou similar bem como de bases em concreto armado para 
instalação de ATI's e conjuntos de mesa; 

2. Instalação de "brinquedão" ou similar, incluindo colocação de piso de borracha e exe-
cução de mureta para instalação de gradil; 

3. Substituição de equipamentos de ginástica danificados; 
4. Substituição de bancos e conjuntos de mesa danificados, bem como instalação de no-

vos; 
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5. Pintura de mobiliários de concreto e orlas; 
6. Implantação de grama esmeralda nos trechos não densamente sombreados e com 

solo exposto, preferencialmente, bem como plantio de mudas de lírio, alamanda e fi-
lodendro, conforme vir a ser especificado no projeto executivo. 

  
5. SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

1. Limpeza geral da obra; 
2. Reparos em trincas, rebocos e emboços que se fizerem necessários; 
3. Instalação de lixeiras. 

  
4.5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

4.5.1. Sempre assegurando sua viabilidade técnica e a avaliação dos custos das obras, 
além da presente definição dos métodos construtivos e do prazo de execução, os servi-
ços a serem contratados deverão ser elaborados e executados seguindo as diretrizes 
de: 

• Documentos vinculados à licitação e contratação; 
• Critérios, Definições, Tabelas, encargos e composições da SIURB; 
• Normas Técnicas da ABNT; 
• Normas das Concessionárias de serviços públicos e/ou demais órgãos públicos; 
• Legislação nos níveis federal, estadual e municipal, entre outras normativas 
incidentes. 

4.5.2. Na ausência de Normas Técnicas brasileiras, poderão ser usadas normas interna-
cionais cabíveis, bem como recomendações e procedimentos constantes de bibliogra-
fia técnica considerada de referência. Em todos esses casos será obrigatória a explica-
ção das fontes utilizadas e a validação dessa junto à SUBPREFEITURA SAPOPEMBA/CO-
ORDENADORIA DE PROJETOS E OBRAS - CPO. 
4.5.3. A implantação da obra deverá considerar os aspectos técnicos, funcionais e esté-
ticos, a redução do descarte de materiais e, bem como, a facilidade de manutenção e 
segurança, atendendo às condições de mobilidade e acessibilidade para todos os usuá-
rios. 
4.5.4. Qualquer alteração que se mostrar necessária durante a execução deverá ser 
submetida à SUBPREFEITURA SAPOPEMBA/CPO, para análise e, se for o caso, aprova-
ção. 

4.6. DOS REQUISITOS GERAIS DE PROJETO(S) 
4.6.1. Quando da revisão ou elaboração de projetos, seja pela administração, ou, 
quando solicitado, pela CONTRATADA, deve-se observar que: 

4.6.1.1. O projeto, preliminar, básico ou executivo, deverá atender as normas 
vigentes relacionadas ao escopo, seguindo os conceitos de desenvolvimento 
que consideram as condições de ocupação e uso dos locais, meio ambiente, as 
demandas da população e, bem como, da legislação urbanística da cidade, aten-
dendo as condições técnicas e de segurança. 
4.6.1.2. Os projetos deverão ser elaborados por arquiteto e/ou engenheiro qua-
lificado, registrado no CAU e/ou CREA e apresentar o responsável técnico quali-
ficado, caso a caso, atendendo a Lei Federal 5.194/66. 
4.6.1.3. Quando não forem realizados pela administração, a Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica (ART) e/ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
deverá ser recolhida pelo responsável técnico pelos projetos, arquiteto (CAU) ou 
engenheiro (CREA). 
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4.6.1.4. Os produtos dos projetos deverão apresentar interface entre si, ou seja, 
todos os elementos dos projetos devem estar compatibilizados, dimensionados 
e presentes nas planilhas orçamentárias, cronograma e nos detalhes, caso ne-
cessários. 
4.6.1.5. O projeto deverá apresentar detalhamento suficiente à perfeita com-
preensão da solução proposta, de forma que seja possível a fabricação, execu-
ção e instalação de todos os elementos de obra sem que ocorram dúvidas por 
parte dos executores da obra. 
4.6.1.6. O projeto deverá contemplar soluções que proporcionem a otimização 
dos materiais utilizados de forma a reduzir ao máximo o volume de materiais 
destinados ao bota fora ou prejudiciais ao meio ambiente 
4.6.1.7. Entende-se como parte da solução de projeto a indicação de locais regu-
lamentados que poderão ser utilizados para descarte do bota-fora, caso neces-
sários e/ou solicitados pela CONTRATANTE. 
4.6.1.8. Quando necessário ou solicitado pela administração, o projeto deverá 
ser composto por produtos de Expressão Gráfica, Textual e Numérica para que 
sua compreensão seja clara e objetiva, a fim de facilitar o entendimento da solu-
ção proposta e consequentemente sua execução. 
4.6.1.9. Todos os produtos deverão estar compatíveis, de forma clara, direta e 
objetiva para que não ocorram eventuais interpretações que possibilite erros de 
execução. 
4.6.1.10. É de responsabilidade da Contratada realizar a verificação final dos 
produtos antes de sua entrega, a fim de garantir a qualidade técnica necessária. 
4.6.1.11. Os produtos de Expressão Gráfica (desenhos) deverão ser apresenta-
dos, quando necessário ou solicitado, em escala compatível com a etapa de pro-
jeto executivo, compostos por plantas, cortes, vistas, elevações e detalhamen-
tos, que atendam as diretrizes das normas vigentes. 
4.6.1.12. Os produtos Textuais (Relatórios e Memorial Descritivo), quando ne-
cessários ou solicitados, deverão ser elaborados de forma clara e objetiva a fim 
de facilitar o entendimento do projeto e consequentemente a execução. 

4.6.2. DAS DIRETRIZES GERAIS PARA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DE PROJETO(S) E 
OUTROS DOCUMENTOS 

4.6.2.1. A contratada deverá apresentar, minimamente, além do material im-
presso e em PDF ou imagem, os arquivos digitais em formato aberto, tal como 
.dwg, .doc ou .xls, entre outros, quando necessários à análise ou solicitados, a 
qualquer momento; 
4.6.2.2. Todos os elementos de desenho deverão ser identificados com os layers 
e/ou ctb (arquivo que define como as cores e espessuras das linhas serão exibi-
das e impressas em um desenho), de acordo com o programa utilizado, com 
suas especificidades e configuração de penas ou formatos de impressão; 
4.6.2.3. Os elementos de composição gráfica deverão ser elaborados na escala 
de 1:1 no “model” e na coordenada exata do levantamento planialtimétrico e 
cadastral. 
4.6.2.4. O escalonamento dos elementos gráficos deverá ser inserido no “la-
yout” juntamente com o formato padrão; 
4.6.2.5. Todos os documentos deverão ser apresentados no formato padrão da 
Prefeitura de São Paulo, ou no solicitado pela SUBPREFEITURA SAPOPEMBA, 
sem prejuízo a outros requisitos do processo de seleção / licitação; 
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4.6.2.6. Os desenhos deverão ser elaborados nos formatos especificados pela 
ABNT, preferencialmente no formato A1. 
4.6.2.7. Os documentos textuais como memorial descritivo, relatórios, monogra-
fias, deverão ser apresentados em formato A4, em arquivos digitais no formato 
Word, em arquivo .doc e pdf, sempre observado o padrão da Prefeitura de São 
Paulo ou o demandado e disponibilizado pela SUBPREFEITURA SAPOPEMBA. 
4.6.2.8. As planilhas de quantidades e memoriais de cálculo deverão ser apre-
sentadas em arquivos digitais no formato xls, sempre observado o padrão da 
Prefeitura de São Paulo ou o demandado e disponibilizado pela SUBPREFEITURA 
SAPOPEMBA. 
4.6.2.9. Quando aplicável, os dados do Levantamento Planialtimétrico e Cadas-
tral deverão ser apresentados em produtos de Expressão Gráfica, Textual e Nu-
mérica através de arquivos digitais com a indicação das poligonais e irradiações 
de todos os levantamentos (estação total) e separados em diretórios de forma 
adequada: 

a) Todos os documentos e informações gerados deverão ser apresenta-
dos em extensão compatível com os softwares de topografia existentes 
no mercado; 
b) Deverá ser apresentada monografia dos marcos de referência geodé-
sica; 
c) Deverão ser apresentados os registros do nivelamento e contranivela-
mento do levantamento altimétrico interno. 

4.7. DO VALOR E QUANTITATIVOS ESTIMADOS 
4.7.1. A partir dos quantitativos estimados, documento anexo, o Valor da Contratação 
foi estimado em R$ 710.812,00 (setecentos e dez mil, oitocentos e doze reais e zero 
centavos) com base na tabela de custos unitários de SIURB, data base de JANEIRO de 
2024, com desoneração, e BDI de 25,56%, originado do projeto básico e demais infor-
mações inseridas no processo SEI em referência. 

4.7.1.1. Frente às especificidades locais ou incidentes não previstos, visando à 
boa continuidade e finalização da obra, o projeto poderá ser modificado, redu-
zido e ⁄ ou acrescido, nos termos da legislação vigente, a qualquer tempo e a 
critério justificado exclusivo do Município de São Paulo, ora representado pela 
Subprefeitura Sapopemba, que, de comum acordo com a licitante vencedora, 
fixará as implicações e acertos decorrentes. 

4.8. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
4.8.1. Ver anexo. 

4.9. PRAZO DO CONTRATO 
4.9.1. O prazo de execução contratual será de 120 (cento e vinte) dias a contar da data 
fixada na ordem de início, podendo ser prorrogado por igual ou inferior período desde 
que devidamente justificado, aceito pela fiscalização e autorizado pela autoridade 
competente. 
4.9.2. O CONTRATANTE realizará a análise para aceite da entrega do OBJETO, nos ter-
mos da contratação e legislação vigente. 
4.9.3. No caso de revisão para correção ou complementação de alguma parte do ob-
jeto, a CONTRATADA terá prazo, conforme legislação vigente para refazer os serviços. 
  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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5.1. A execução da obra deverá ser coordenada pela área de engenharia ou arquitetura da 
CONTRATADA, que também será a responsável pela verificação e compatibilização de todos 
os serviços a serem executados. 
5.2. A gestão do contrato e a fiscalização da obra ocorrerá pela CONTRATANTE a partir da in-
dicação de Gestor e Fiscal, e seus substitutos, os quais serão sempre indicados ou substituí-
dos oficial e formalmente por ato do Subprefeito. 

5.2.1. A gestão e a fiscalização dos serviços serão efetivadas pela Coordenadoria de 
Projetos e Obras da Subprefeitura Sapopemba; 

5.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.3.1. Antes do início dos trabalhos, são necessários: assegurar a proteção a terceiros 
com tapume de madeira, tela de proteção ou similar, e a sinalização do local onde os 
serviços serão executados, de tal forma que a CONTRATADA deverá sempre sinalizar e 
isolar os locais de risco para impedir o acesso de estranhos e possíveis acidentes, de 
forma planejada, sem ocasionar atrasos no cronograma de obras; 
5.3.2. Emitida a Ordem de Início a CONTRATADA terá prazo de 10 (dez) dias úteis, pror-
rogáveis por igual período, desde que justificado e autorizado pela CONTRATANTE, 
para iniciar o previsto no cronograma em contratação, anexo, tal como elaboração de 
Projetos, mobilização de equipe, e/ou aquisição inicial de materiais e/ou instalação de 
placa de obra; 
5.3.3. A contratada providenciará a colocação de placa no local em que for executado o 
serviço, em lugar visível para a(s) via(s) pública(s), com os padrões da Prefeitura do 
Município de São Paulo – PMSP vigentes à época de sua instalação; 
5.3.4. Iniciadas as obras, devem ser observadas as possibilidades de aplicação de ad-
vertências e/ou penalidades, diante de atrasos, paralisações, serviços incompletos ou 
situações de risco, entre outros, conforme indicativos do presente Termo de Referên-
cia; 
5.3.5. As obras a serem executadas deverão levar em consideração as características 
da organização local, física e social existentes, visando a um ambiente estável e sane-
ado com a comunidade. 
5.3.6. A CONTRATADA será responsável pelo desempenho das obras executadas, com 
pessoal em perfeitas condições de segurança, e devidamente treinado ou qualificado, 
quando exigido nos termos da legislação vigente ou normativa corrente. 
5.3.7. A CONTRATADA deverá manter serviços de acompanhamento ou supervisão das 
obras, os quais devem informar à fiscalização qualquer imprevisto ou anomalia no de-
correr de sua execução. 
5.3.8. Atendendo a Lei Federal 5.194/66, os serviços de acompanhamento ou supervi-
são das obras deverão ser executados por arquiteto e/ou engenheiro, com emissão de 
Responsabilidade Técnica registrada pelo CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
e/ou CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 
5.3.9. A Responsabilidade Técnica, seja por Anotação (ART/CREA) e/ou Registro 
(RRT/CAU), também deverá ser recolhida para o Responsável Técnico pelas obras, caso 
não seja o acompanhante ou supervisor de obras “in loco”; 
5.3.10. Os documentos referentes à(s) Responsabilidade(s) Técnica(s) devem ser entre-
gues à CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis a partir da assinatura do contrato, 
prorrogáveis por igual período, justificadamente e desde que autorizado pela CONTRA-
TANTE, quando também haverá indicação de seu(s) preposto(s), e devem ser mantidas 
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válidas durante todo o desenvolvimento dos serviços, para a(s) área(s) objeto de con-
trato, atendendo às regras locais dos respectivos conselhos de classe, como a de ob-
tenção de “visto” pelo CREA-SP; 
5.3.11. Quando da execução dos serviços e obras, as eventuais dúvidas, divergências 
ou alterações que se fizerem necessárias, bem como eventual falta de documentação 
ou elementos técnicos, devem ser comunicadas imediatamente pela CONTRATADA à 
unidade fiscalizadora da Prefeitura, que fornecerá todos os elementos necessários ao 
desenvolvimento dos serviços, ou providências para sua solução; 
5.3.12. Deverá ser realizado e apresentado Relatório Fotográfico de todas as etapas da 
obra, antes, durante e após a conclusão. 
5.3.13. Quando aplicável, necessária ou solicitada pela gestão do contrato, a planta 
de as built da obra deverá conter todas as alterações realizadas, autorizadas pela fisca-
lização da Prefeitura. Os projetos as built, devem também ser entregues em formato 
aberto para edição, permitindo a execução de obras, adaptações ou reformas futuras. 
Tais plantas e projetos, assim como os de revisão de projeto básico e/ou executivo, 
quando aplicáveis, necessários ou solicitados, também devem seguir as demais especi-
ficações constantes do processo licitatório, tópico DOS REQUISITOS GERAIS DE PRO-
JETO. 
5.3.14. Sem prejuízo do previsto no contrato, são obrigações da CONTRATADA, além 
de cumprir todos os encargos incidentes direta ou indiretamente sobre o objeto con-
tratual, observar todas as obrigações previstas na Lei n.º 14.133/2021. 
5.3.15. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo CONTRA-
TANTE, atendendo ou justificando a todas as suas reclamações, observados os prazos 
eventualmente estipulados. 
5.3.16. Apresentar o pessoal designado para reuniões, nas dependências do CONTRA-
TANTE, fornecendo todos os equipamentos e meios necessários para apresentação do 
andamento do(s) trabalho(s). 
5.3.17. Possuir e se responsabilizar por equipe técnica devidamente treinada, quando 
necessário, e dimensionada para atender ao objeto do contrato no prazo estipulado. 
5.3.18. Reparar, corrigir, readequar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, os serviços ou materiais em que se verificarem vícios ou incorreções decorrentes 
de sua elaboração, proativamente, ou do que vier a ser apontado pela fiscalização do 
CONTRATANTE ou órgãos competentes, sem ônus adicionais ao CONTRATANTE, apre-
sentando, no momento da solicitação, novo prazo para conclusão daquela etapa, caso 
necessário. 
5.3.19. A CONTRATADA será responsável pelos danos e prejuízos causados direta-
mente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não exclu-
irá nem reduzirá essa responsabilidade a realização de fiscalização ou acompanha-
mento pelo CONTRATANTE. 
5.3.20. Os danos e prejuízos causados em equipamentos, passeios, guias, iluminação, 
dutos etc., no decorrer dos serviços são também de inteira responsabilidade da CON-
TRATADA. 
5.3.21. Deverá manter ou direcionar pelo menos um profissional responsável ao local 
de realização das obras, para levantamento de informações, conferência de medidas e 
equacionamento de dúvidas, durante as ações de fiscalização agendadas e/ou regula-
res das obras, seja pela CONTRATANTE ou por órgãos terceiros; 
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5.3.22. Executar um plano de manutenção preventiva de toda a obra, às suas expensas, 
para garantir que todos os equipamentos e materiais empregados permaneçam em 
boas condições de funcionamento. 
5.3.23. Entregar as obras e seus eventuais equipamentos em perfeito estado de opera-
ção e livre de quaisquer ônus à CONTRATANTE. 
5.3.24. É de responsabilidade da CONTRATADA realizar a verificação final dos produtos, 
serviços, obras e qualquer complemento, antes de sua entrega, a fim de garantir a qua-
lidade técnica necessária. 
5.3.25. Durante o prazo de execução dos serviços a CONTRATADA deverá assumir, por 
sua conta, todos os custos com os encargos sociais, trabalhistas, acidentes de trabalho, 
previdenciários, fiscais e comerciais, fornecimento de equipamentos, inclusive de segu-
rança, necessários à correta execução dos serviços. 
5.3.26. Responsabilizar-se pela segurança no trabalho de seus funcionários e pelos atos 
por eles praticados, por eventuais danos materiais e pessoais que venham a ser causa-
dos a terceiros em decorrência da prestação dos serviços. 
5.3.27. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas na licitação. 
5.3.28. Os equipamentos deverão também atender às normas exigidas pela legislação 
de trânsito, quando de seu deslocamento, utilização ou posicionamento. 
5.3.29. A CONTRATADA deverá afastar ou substituir, sem ônus à SUBPREFEITURA SA-
POPEMBA ou à municipalidade, qualquer funcionário seu que, por solicitação da fiscali-
zação ou gestão do contrato, não deva continuar a participar da execução dos serviços; 
5.3.30. Quando solicitado pela fiscalização ou gestão do contrato, é necessário que, 
independentemente da frente de trabalho utilizada, sejam informados os dados da 
equipe ou profissional envolvido, tais como nome, RG, CPF, registro de classe e forma 
de vínculo empregatício ou empresarial, qualquer que seja. 
5.3.31. Caso necessário, a CONTRATADA deverá manter contato com as repartições 
competentes a fim de obter as necessárias aprovações dos serviços a serem executa-
dos bem como fazer pedidos de ligação e inspeção. 

5.4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.4.1. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto e demais cláusulas do Edital e/ou 
contrato. 
5.4.2. Exigir, a qualquer tempo e a seu critério, a comprovação das condições da CON-
TRATADA que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante à qualificação téc-
nica. 
5.4.3. Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e condições estabelecidas, desde que 
devidamente cumpridas as obrigações da CONTRATADA, o que deverá ser atestado 
pelo gestor do contrato. 
5.4.4. Facilitar, em tempo hábil para a CONTRATADA, o acesso a documentos e/ou in-
formações de que disponham e que porventura sejam necessários à execução dos ser-
viços. 
5.4.5. Orientar a CONTRATADA com relação a indicação de possíveis fontes de informa-
ção, porventura necessárias à execução do serviço. 
5.4.6. Facilitar a entrada dos profissionais da CONTRATADA nas dependências das 
obras, onde e sempre que necessária. 
5.4.7. O CONTRATANTE deverá emitir a Ordem de Início dos Serviços, e analisar e res-
ponder a todos os documentos encaminhados pela CONTRATADA, em prazo hábil para 
que não haja prejuízo ao andamento dos serviços. 
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5.4.8. Receber o objeto nas condições estabelecidas neste documento e nos demais 
vinculados à contratação ou determinações municipais. 

  
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. No valor da proposta deverão estar inclusas todas as despesas diretas e indiretas, tais 
como impostos (federais, estaduais e/ou municipais), taxas, salários, transporte, encargos so-
ciais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis, despesas com des-
locamentos, enfim, todas as despesas e materiais necessários a atender o objeto do edital, 
bem assim deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. 
6.2. Os preços unitários para execução de serviços extracontratuais serão indicados pela CON-
TRATADA, observados os valores constantes da Tabela de Composição de Custo Unitário que 
serviu de base à elaboração do orçamento da PMSP, sobre os quais incidirá a variação entre o 
custo total oferecido na proposta e o custo total constante do orçamento da Prefeitura e, 
ainda, o BDI indicado pela CONTRATADA na proposta. 
6.3. O BDI deve ser compatível com a execução do OBJETO e não poderá conter despesas que 
não sejam transferíveis, como Imposto de Renda, Imposto Predial e Territorial Urbano, Con-
tribuição Social sobre o lucro líquido, dentre outros possíveis. Também não poderá constar no 
BDI as despesas financeiras, pois estas não são remuneradas pela PMSP. 
6.4. Os referidos preços constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela 
adequada e perfeita execução dos serviços e pelo pagamento dos encargos sociais e traba-
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato. 
6.5. Os preços oferecidos na proposta vencedora NÃO serão atualizados para fins de contrata-
ção. 
6.6. Os projetos deverão ser atendidos rigorosamente, incluindo todos os itens indicados na 
planilha de serviços, a qual pode ser revisada, em consenso justificado entre as partes, e em 
observação com a legislação incidente. 
6.7. A execução dos serviços deverá ser acompanhada por mão de obra especializada em tra-
balhos de engenharia, abrangendo as áreas de civil e/ou demais áreas técnicas necessárias à 
execução do OBJETO, sempre atendendo ao previsto nas normas técnicas ambientais, de ar-
quitetura e/ou engenharia e de segurança do trabalho. 
6.8. A CONTRATADA deverá participar de todas as reuniões que se fizerem necessárias, sem-
pre que for solicitada sua participação pela CONTRATANTE, em São Paulo, capital. Todas as 
reuniões deverão ser acompanhadas pelo Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA, 
ou seu preposto, e pelo especialista de cada área, sempre que necessário ou solicitado pela 
CONTRATANTE. 
6.9. Todos os serviços devem ser executados em completa obediência aos princípios de boa 
técnica, devendo ainda, satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras. 
6.10. Os serviços a serem realizados ocorrerão sempre sob as boas práticas de obras em áreas 
externas, principalmente nos quesitos de transporte de materiais, segurança, cuidados relati-
vos ao patrimônio e limpeza periódica. 
6.11. Todos os materiais, salvo eventual especificidade a cargo único do Município de São 
Paulo e seus órgãos, serão fornecidos pela CONTRATADA, sempre atendendo aos requisitos 
NBR/INMETRO, de padrão e qualidade. 
6.12. Iniciadas as atividades, a CONTRATADA deve conduzi-las contínua e regularmente, den-
tro do cronograma a ser estabelecido, o qual pode ser revisado, em consenso justificado en-
tre as partes. 
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6.13. A empresa executora deve ser proativa na identificação, avaliação e mitigação dos ris-
cos, considerando que na execução do objeto podem surgir questões técnicas, operacionais e 
até financeiras. 
6.14. A empresa executora também deve estar ciente de que a gestão de riscos é um pro-
cesso contínuo. Isso significa que, ao longo da execução do projeto, a avaliação e a adaptação 
das estratégias de mitigação de riscos devem ser constantes, a fim de garantir que o objetivo 
final seja alcançado dentro do prazo e orçamento estabelecidos, sem exclusão das questões 
de segurança, da obra, da equipe e de terceiros. 
6.15. Para a perfeita execução e completo acabamento dos serviços, a CONTRATADA se 
obriga sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e adminis-
trativa necessária para garantir o andamento conveniente aos trabalhos. 
6.16. A CONTRATADA deverá realizar os serviços de campo e demais levantamentos adicio-
nais para atendimento à plena execução do objeto do contrato. 
6.17. A responsabilidade pela identificação, cadastro, documentação e apresentação de solu-
ção técnica para o equacionamento e remanejamento de toda e qualquer interferência é da 
CONTRATADA, que deverá detalhar a metodologia de execução destas atividades. 
6.18. No desenvolvimento dos trabalhos e das soluções adotadas, deverá sempre e, em todos 
os casos, serem considerados os aspectos ambientais conforme determina a legislação vi-
gente. 
6.19. Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os trabalhos que não satisfaçam às condi-
ções contratuais. 
6.20. Toda e qualquer necessidade de retrabalho (revisar e refazer) oriundo do descumpri-
mento, pela CONTRATADA, das exigências da licitação, de Legislação, Normas, Diretrizes, Es-
pecificações Técnicas, será de inteira responsabilidade dela, a qualquer tempo, mesmo que os 
produtos tenham sido recebidos, através da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
6.21. A CONTRATADA deve se responsabilizar pelo estudo de todos os documentos e outros 
elementos fornecidos pela SUBPREFEITURA SAPOPEMBA para a execução do objeto deste do-
cumento e demais relacionados ao processo de contratação, não se admitindo, em nenhuma 
hipótese, a alegação de ignorância desses, bem como das exigências expressas nos projetos e 
Normas da ABNT, as especificações técnicas particulares da PMSP, seus órgãos e demais insti-
tuições reguladoras competentes. 
6.22. Ocorrido qualquer atraso nas etapas programadas, poderá a FISCALIZAÇÃO ordenar o 
aumento de horário de trabalho, cabendo à CONTRATADA os ônus ou eventuais prejuízos daí 
decorrentes. 
6.23. Todas as despesas decorrentes de ensaios realizados no campo serão de responsabili-
dade integral da CONTRATADA. O Laboratório que a CONTRATADA vier a escolher para a rea-
lização dos ensaios deverá ser certificado pelo INMETRO. 
6.24. A PROPONENTE deverá considerar em sua proposta, também, os custos para desloca-
mento, transporte e eventual hospedagem dos seus profissionais. 
6.25. A empresa executora assumirá o compromisso de entrega bem-sucedida do presente 
OBJETO, devendo fazer um planejamento minucioso que leve em consideração cenários di-
versos que possam surgir, como de clima, ambientais e de segurança, entre outros. 
6.26. Fica ressalvada a possibilidade da alteração de condições previstas neste documento e 
na licitação, em face da superveniência de normas federais, estaduais ou municipais aplicá-
veis. 
  

7. DA VISITA TÉCNICA 
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7.1. A VISTORIA TÉCNICA É FACULTATIVA, conforme o disposto no art. 38 da Lei Municipal nº 
17.273/2020; dessa forma as empresas interessadas em participar deste Certame poderão 
efetuar vistoria no local de execução dos serviços com a finalidade de verificar as condições 
técnicas para a execução dos mesmos, não podendo invocar qualquer desconhecimento 
como elemento impeditivo da formulação da proposta e do integral cumprimento do ajuste; 
7.2. A visita técnica ao local das obras poderá ser realizada diretamente pelos licitantes antes 
da elaboração da proposta, de forma que sejam identificadas, observadas, analisadas e assi-
naladas todas as dificuldades e peculiaridades do local, no tocante à execução do projeto; 
7.3. O responsável técnico da empresa, a partir da vistoria do local onde os serviços serão 
prestados, declarará que visitou e vistoriou o local onde serão realizados os serviços, e preen-
cherá a Declaração nos moldes do ANEXO IX do edital, que deverá ser apresentada acompa-
nhada de cópia autenticada ou cópia simples da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no 
CREA ou CAU, que comprove sua condição técnica e sua participação no quadro técnico da 
empresa; esta Declaração, acompanhada de fotos recentes do local vistoriado - não sendo 
aceitas imagens de banco de dados como Street View e similares - deverá ser apresentada 
juntamente com os documentos elencados no item 9 do edital. 
7.4. Não será permitido que um mesmo responsável técnico realize a vistoria para mais de 
uma empresa; 
7.5. As empresas que decidirem por NÃO REALIZAR VISTORIA TÉCNICA deverão apresentar 
declaração nos moldes do ANEXO XX do edital - assinada pelo responsável técnico (ENGE-
NHEIRO CIVIL E/OU ARQUITETO) e pelo representante legal da empresa - de que está ciente 
de que não serão atendidas solicitações durante a execução da obra sob o argumento de falta 
de conhecimento das condições de trabalho ou de dados do projeto, bem como cópia auten-
ticada ou cópia simples acompanhada do original, da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica 
no CONFEA/CREA/CAU, na qual conste os seus representantes técnicos e, a comprovação do 
vínculo com a empresa licitante. 

  
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Com base na Lei Federal 14.133/2021, Lei Municipal 13.278/2002, suas alterações, Decreto Munici-
pal 62.100/2022 e demais normas legais cabíveis à espécie; o fornecedor, empresa especializada 
em serviços de engenharia, arquitetura, projetos e obras, será selecionado via licitação na modali-
dade de concorrência eletrônica, devendo atender às exigências constantes deste TR e Edital. 
São requisitos para a contratação a comprovação de experiência, em nome da empresa ou de seu 
responsável técnico, a comprovação de Qualificação Técnica; 

8.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Certidão atualizada de registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia-CREA/CONFEA/CAU; 

a.1) A empresa com sede fora do Estado de São Paulo, caso seja declarada ven-
cedora do certame, deverá providenciar o visto junto ao CREA/SP como condi-
ção indispensável para a assinatura do contrato, nos termos da legislação em 
vigor. 

b) A empresa deverá comprovar que tem no seu quadro permanente, equipe técnica 
com responsável cujo profissional seja registrado no CREA/CONFEA/CAU, na seguinte 
modalidade: (ENGENHEIRO CIVIL E/OU ARQUITETO, detentor de atestado de respon-
sabilidade técnica profissional competente (registro no sistema CREA/CONFEA/CAU); 

b.1) A comprovação referida deverá ser feita por meio da apresentação do con-
trato social, carteira de trabalho, contrato de trabalho ou contrato de prestação 
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de serviços (contendo, pelo menos, as seguintes características: onerosidade, 
habitualidade, pessoalidade, subordinação); 

c) Atestado de responsabilidade técnica, comprobatório de desempenho anterior em 
atividade condizente e compatível com o objeto da licitação, cujo detentor seja o pro-
fissional citado no item “b”, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
acompanhado do Certificado de Acervo Técnico – CAT – expedido pela entidade profis-
sional competente (registro no sistema CREA/CONFEA/CAU). 

c.1) Serão consideradas as parcelas de maior relevância: 
  
● PROJETO EXECUTIVO (PRANCHA A1) 
● FP.03 - ALAMBRADO PARA QUADRA DE ESPORTE - GP.6/EDIF - TG/4,5M 
● NC.27 - PISO/PASSEIO DE CONCRETO ARMADO, INCLUINDO O PREPARO DA 
CAIXA, LASTRO DE BRITA, TELA METÁLICA E A MÃO DE OBRA REFERENTE AOS 
SERVIÇOS NO CONCRETO: LANÇAMENTO E ACABAMENTO (RIPADO E DESEMPE-
NADO), EXCLUSIVE O FORNECIMENTO DO CONCRETO 
● CONCRETO FCK=25MPA - USINADO 
● PLAYGROUND DE MADEIRA PLÁSTICA OU SIMILAR 
  

d) Atestado comprobatório de desempenho anterior da empresa em atividade condi-
zente e compatível com o pedido de inscrição, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com indicação do local, natureza, descrição, quantitativos e outras 
características dos serviços e/ou obras, devidamente registrado na entidade profissio-
nal competente (registro no sistema CREA /CONFEA/CAU), com apresentação de CRC - 
Certificado de Registro Cadastral, conforme especificado no item f, sendo permitida 
sua substituição por requerimento e respectivo protocolo de pedido de cadastra-
mento. 

d.1) Serão consideradas de maior relevância as parcelas nas quantidades míni-
mas indicadas abaixo: 

  
● PROJETO EXECUTIVO (PRANCHA A1) - 1UN 
● FP.03 - ALAMBRADO PARA QUADRA DE ESPORTE - GP.6/EDIF - TG/4,5M - 53M 
● NC.27 - PISO/PASSEIO DE CONCRETO ARMADO, INCLUINDO O PREPARO DA 
CAIXA, LASTRO DE BRITA, TELA METÁLICA E A MÃO DE OBRA REFERENTE AOS 
SERVIÇOS NO CONCRETO: LANÇAMENTO E ACABAMENTO (RIPADO E DESEMPE-
NADO), EXCLUSIVE O FORNECIMENTO DO CONCRETO - 75,6M³ 
● CONCRETO FCK=25MPA - USINADO - 64,9M³ 
● PLAYGROUND DE MADEIRA PLÁSTICA OU SIMILAR - 1UN 

  
  
e) Relação das instalações, dos equipamentos técnicos da empresa compatíveis com a 
categoria da equipe técnica, acompanhada de declaração de disponibilidade dos equi-
pamentos por ocasião da obra, devidamente assinada pelo seu representante legal 
- ANEXO XVII do Edital. 

e.1) A Comissão reserva-se o direito de suspender a licitação a fim de inspecio-
nar o aparelhamento relacionado, quando entender necessário. 
  

f) CRC – Certificado de Registro Cadastral, a ser apresentado, deverá atender conforme 
segue: 
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Categoria II - EDIFICAÇÕES - 1. OBRAS NOVAS - Grupo C. 
Categoria V - PAISAGISMO - 2. IMPLANTAÇÃO DE ÁREAS VERDES - Grupo ÚNICO. 
Categoria VI - PAVIMENTAÇÃO - 1. OBRAS NOVAS - Grupo A. 
  

8.1.1. DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS PELA PORTARIA 008/SIURB/2024 
8.1.1.1. As empresas inscritas no molde da Portaria 047/SMSO-G/2017, terão 
seu Certificado de Registro Cadastral válido até a data de validade constante do 
documento; 
8.1.1.2. Em virtude do disposto no caput deste item, os editais de licitação deve-
rão prever a necessidade de comprovação da capacidade técnica operacional 
das empresas, uma vez que a Portaria 047/SMSO-G/2017, foi atualizada con-
forme a Lei 14.133/21. 
8.1.1.3. As empresas inscritas no molde da Portaria 047/SMSO-G/2017 poderão 
requerer a atualização de sua Inscrição, mediante a comprovação de sua capaci-
dade técnica operacional nos termos da Portaria 008/SIURB/2024. Havendo al-
teração na sua classificação em função das alterações constantes desta Portaria, 
deverá a SIURB proceder a Revisão do pedido de inscrição já expedido, para que 
dele conste a nova classificação da empresa. 
8.1.1.4. As empresas que solicitaram a sua inscrição no molde da Portaria 
047/SMSO-G/2017 e Portaria 005/SIURB-G/2024, cuja análise não foi concluída 
até a publicação da Portaria 008/SIURB/2024, serão convocadas a complemen-
tar a documentação apresentada para o atendimento desta Norma. 

8.2. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
8.2.1. No valor da proposta deverão estar inclusos todas as despesas diretas e indire-
tas, tais como impostos (federais, estaduais e/ou municipais), taxas, salários, trans-
porte, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indeniza-
ções civis, despesas com deslocamentos, enfim, todas as despesas e materiais necessá-
rios a atender o objeto do edital, bem assim deduzidos quaisquer descontos que ve-
nham a ser concedidos. 
8.2.2. A empresa executora assumirá o compromisso de entrega bem-sucedida do pre-
sente objeto, devendo fazer um planejamento minucioso que leve em consideração 
cenários diversos que possam surgir, como de clima, ambientais e de segurança, entre 
outros. A empresa executora deve ser proativa na identificação, avaliação e mitigação 
dos riscos, considerando que na execução do objeto podem surgir questões técnicas, 
operacionais e até financeiras. 
8.2.3. A empresa executora também deve estar ciente de que a gestão de riscos é um 
processo contínuo. Isso significa que, ao longo da execução do projeto, a avaliação e a 
adaptação das estratégias de mitigação de riscos devem ser constantes, a fim de garan-
tir que o objetivo final seja alcançado dentro do prazo e orçamento estabelecidos, sem 
exclusão das questões de segurança, da obra, da equipe e de terceiros. 
  

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
9.1. Os serviços serão executados através do regime de empreitada por preços unitários. As 
quantidades, os custos unitários e globais de referência são aqueles constantes da planilha 
orçamentária, que integra o presente Termo de Referência, com base na tabela de custos uni-
tários de SIURB, com desoneração. 
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9.2. O PRAZO PARA EXECUÇÃO será contado a partir da data fixada na Ordem de Início a ser 
expedida pela Subprefeitura Sapopemba, nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.3. Poderá ser emitida Ordem de Serviço específica para a elaboração ou complementação 
dos Projetos Básicos e/ou Executivos com prazo a ser estipulado pela CONTRATANTE; 
9.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequên-
cias de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
9.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila 
9.6. O fiscal do contrato, frente às ocorrências relacionadas à execução do contrato, poderá 
determinar o que for necessário, caso possível, para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, ou seu desfazimento de obra para uma nova execução. 
9.7. As comunicações entre a SUBPREFEITURA SAPOPEMBA e a CONTRATADA devem ser rea-
lizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
9.8. O Recebimento Provisório da obra ocorrerá após a conclusão dos serviços e aceitação 
desses por parte da CONTRATANTE, e será condicionada à realização da vistoria e a aprova-
ção de outros documentos que se façam necessários, devidamente justificados. 
9.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.9.1. CABERÁ AO FISCAL DO CONTRATO AS SEGUINTES PROVIDÊNCIAS 
9.9.1.1. Verificação do cumprimento dos serviços e obras da contratação. 
9.9.1.2. Verificação do necessário para início dos serviços, incluindo gestão pré-
via junto à CONTRATADA para determinação da data, e solicitação de Anotação 
ou Registro de Responsabilidade Técnica. 
9.9.1.3. Conferência para aceitação ou não dos serviços, ficando os contratados 
responsáveis pelos ajustes até que a fiscalização julgue o resultado adequado. 
9.9.1.4. Conferir as medições encaminhadas pela CONTRATADA, e solicitar a 
emissão da nota fiscal para o pagamento, caso a documentação esteja de 
acordo. 
9.9.1.5. Manter contato periódico com o preposto da CONTRATADA, para aná-
lise conjunta do desempenho da execução contratual e dirimir eventuais dúvi-
das de caráter técnico referente às demandas de trabalho; 
9.9.1.6. Tomar providências para atendimento das obrigações pelo CONTRA-
TANTE, evitando falhas na execução do contrato, inclusive por meio de adver-
tências, novos prazos e outras penalidades. 
9.9.1.7. Propor alterações em procedimentos buscando correções necessárias 
ou simples melhorias. 
9.9.1.8. Convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
9.9.1.9. Convocar para reunião, com ata assinada pelas partes, o representante 
da empresa CONTRATADA para apresentação das estratégias para execução do 
objeto, sempre que julgar necessário. 
9.9.1.10. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser re-
cusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a 
empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
10.1. As medições físicas, salvo condições excepcionais em contrato, serão mensais ou de 
forma única, e regidas pelos seus respectivos percentuais comprovadamente executados da 
planilha da proposta da CONTRATADA, incluída comprovação das execuções por relatórios 
fotográficos, entre outros elementos necessários à medição, devendo a documentação com-
pleta ser encaminhada pela CONTRATADA em arquivos digitais abertos, para análise por parte 
da fiscalização. 
10.2. Caberá ao fiscal do contrato a conferência das medições para aceite ou recusa. Em caso 
de recusa, por erro ou falta de informações, a medição será devolvida à CONTRATADA para 
revisão, repetindo-se o procedimento até o aceite final do fiscal, sem prejuízo à aplicação das 
penalidades cabíveis. 
10.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verifi-
cada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

10.3.1. Não produziu os resultados acordados, 
10.3.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida, as ativi-
dades CONTRATADAS; 
10.3.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.4. Com a aprovação da medição, o fiscal confirmará o aceite, autorizando a emissão da 
Nota Fiscal para pagamento, no valor aprovado do relatório. 
10.5. Ao receber a Nota Fiscal, ele deverá instruir o processo para encaminhamento à SUB-
PREFEITURA SAPOPEMBA/CAF – Coordenadoria de Administração e Finanças, para paga-
mento. 
  

11. DO PAGAMENTO 
11.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de 
adimplemento de cada parcela do objeto do contrato, vinculado à entrega imediata para a 
fiscalização de todos os documentos pertinentes exigidos pela Portaria SF 170/2020, bem 
como no Anexo I – Termo de Referência do Edital de Concorrência Eletrônica em tela. 

11.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte 
da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a 
partir da data em que estas forem cumpridas. 
11.1.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa ex-
clusiva da Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação finan-
ceira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

11.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, medi-
ante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como 
de cópia reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhi-
mento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, 
descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas. 

11.2.1. Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, o lici-
tante com sede fora do Município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada 
pelo representante legal da empresa, sob as penas da Lei, do não cadastramento e 
de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo relativamente aos tributos 
relacionados com a prestação licitada – ANEXO IV do Edital. 

11.3. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) 
da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 
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11.4. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, além da documentação 
necessária à medição e a partir de seu aceite pela fiscalização, os documentos a seguir discri-
minados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 
  

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – F.G.T.S., 
fornecido pela Caixa Econômica Federal; 
b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Ter-
ceiros – CND – ou outra equivalente na forma da lei; 
c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo; 
d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 
f) Folha de Medição dos Serviços; 
g) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual; 
h) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato; 
i) Guia do FGTS Digital – GFD com seu respectivo comprovante de pagamento, corres-
pondente ao mês anterior do mês de prestação do serviço que se refere o pedido de 
pagamento; 
j) Relatório de conferência “Detalhe da guia emitida” do FGTS Digital, com a relação de 
empregados correspondentes a GFD apresentada, do mês anterior ao mês da presta-
ção do serviço que se refere o pedido de pagamento; 
l) Protocolo da DCTF WEB que demonstre os valores a recolher da Contribuição Previ-
denciária correspondente ao mês anterior do mês da prestação do serviço que se re-
fere o pedido de pagamento; 
m) DARF gerado na DCTF WEB, com o respectivo comprovante de pagamento, refe-
rente à contribuição previdenciária (INSS) correspondente ao mês anterior do mês da 
prestação do serviço a que se refere o pedido de pagamento; 
n) Declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, 
quando esta for a hipótese, acompanhada das respectivas notas fiscais de sua aquisi-
ção; 
o) no caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, de-
verão ser entregues ao contratante os seguintes documentos: 
  

• notas fiscais de aquisição destes produtos e subprodutos. 
• original da 1ª (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Flores-
tais – ATPF, expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis – IBAMA, mantendo arquivada na empresa cópia autenti-
cada deste documento. 
• comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira 
de origem nativa encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. 
  

p) no caso de utilização de produtos de empreendimentos minerários, nos termos do 
Decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, deverão ser entregues ao contratante os 
seguintes documentos: 
  

• notas fiscais de aquisição desses produtos; 



 
 
 
 
 

6061.2024/0001019-2 

 

 

 43 

• na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m³ (três me-
tros cúbicos), cópia da última Licença de Operação do empreendimento respon-
sável pela extração dos produtos de mineração, emitida pela Companhia Ambi-
ental do Estado de São Paulo - CETESB, quando localizado no Estado de São 
Paulo, ou de documento equivalente, emitido por órgão ambiental competente, 
integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de em-
preendimentos localizados em outro Estado. 
  

11.4.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 
negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judici-
almente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

11.5. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em 
função da legislação tributária. 
11.6. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 
11.4, não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão 
contratual, conforme o caso. 
11.7. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, 
conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 
2010. 
11.8. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Fazenda, 
quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 
  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos espe-
cíficos consignados no orçamento da SUBPREFEITURA SAPOPEMBA através da dotação 
72.10.15.451.3022.1.170.44905100.00.1.501.7999.1, do orçamento vigente, obedecendo ao 
princípio da anualidade. 

12.1.1. A intervenção ora tratada será suportada em dotação própria do orçamento 
vigente e do próximo exercício, se for o caso. 

  
13. TRANSIÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Em caso de transição contratual, o CONTRATADO deverá realizar a transferência de his-
tórico dos serviços, conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informa-
ções, podendo-se exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do CONTRATANTE ou da nova 
empresa que continuará a execução dos serviços. 
  

14. DAS PENALIDADES 
14.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Fede-
ral nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/22; 

14.1.1. A sansão de Advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendi-
das aquelas que não acarretem prejuízo de monta aos interesses do objeto; 
14.1.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 
cumprimento da obrigação; e/ou, 
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de 
fatos imputáveis exclusivamente à Administração. 
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14.1.3. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, den-
tro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, ga-
rantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 
b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos 
com a Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

14.1.4. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver im-
pedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para 
tanto. 
14.1.5. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em 
razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se mi-
croempresa ou pequena empresa, não regularizar a documentação fiscal no prazo con-
cedido para este fim, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão 
aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 14.1.3 e/ou decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da 
infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 
14.1.6. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da 
Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a 
multas serão aplicadas como segue: 
14.1.7. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do 
objeto; 

14.1.7.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, 
por inexecução parcial do ajuste; 
14.1.7.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumpri-
mento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas de-
mais disposições desta cláusula; 
14.1.7.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão 
do ajuste decorrente de culpa da Contratada. 
14.1.7.4. Multa por descumprimento das obrigações contratuais, conforme gra-
duação e obrigações especificadas na Tabela 1; 

14.1.8. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, 
quando cabíveis. 
14.1.9. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 
166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que deverá 
ser dirigido à Subprefeitura Sapopemba, e protocolado nos dias úteis, das 09:00 às 
17:00 horas 

14.2. A inexecução parcial do contrato, para fins de aplicação de penalidades previstas no 
item 14.1.5 e demais artigos, restará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar nas 
situações previstas na Tabela 1 abaixo, alcançando o total de 08 (oito) ocorrências no período 
de 60 (sessenta) dias corridos. 
14.3. As penalidades previstas serão aplicadas CASO NÃO SEJAM APRESENTADAS JUSTIFICATI-
VAS e/ou solicitadas à CONTRATANTE, antecipadamente, PRORROGAÇÕES DE PRAZO, pela 
CONTRATADA, nas seguintes situações: 
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1) INÍCIO DOS SERVIÇOS - Emitida a Ordem de Início a CONTRATADA terá prazo de 10 
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, desde que justificado e aceito pela 
CONTRATANTE, para iniciar o previsto no cronograma em contratação, anexo. 
Caso os serviços não sejam iniciados nesses termos, é prevista inicialmente a aplicação 
de advertência, com prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação pela CONTRA-
TADA. Em não havendo justificativa ou solicitação de prazo aceita pela administração, 
será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso 
no início da prestação de serviços. 

  
TABELA 1 – Descumprimento das Obrigações Contratuais 

ITEM DESCRIÇÃO 

% VALOR 
MENSAL 
DO CON-
TRATO 

INCIDÊNCIA 

1 
Permitir a presença de empregado não uniformizado 
ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado 
e/ou sem crachá. 

4,0% 
Por empregado e 
por ocorrência 

2 
Manter empregado sem qualificação para a execução 
dos serviços. 

4,0% 
Por empregado e 
por dia 

3 
Executar serviço incompleto, paliativo, provisório 
como por caráter permanente, ou deixar de provi-
denciar recomposição complementar. 

0,8% Por ocorrência 

4 
Fornecer informação falsa de serviço ou substituição 
de material licitado por outro de qualidade inferior. 

0,4% Por ocorrência 

5 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

4,0% 
Por dia e por ta-
refa designada 

6 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo 
de seus funcionários. 

0,8% Por ocorrência 

7 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins 
diversos do objeto do contrato. 

3,2% Por ocorrência 

8 
Recusar-se a executar serviço determinado pela FIS-
CALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

3,2% Por ocorrência 

9 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
ou que cause dano físico, lesão corporal ou conse-
quências letais. 

4,0% Por ocorrência 

10 
Retirar das dependências da CONTRATANTE quais-
quer equipamentos ou materiais, previstos em con-
trato, sem autorização prévia do responsável. 

0,2% 
Por item e por 
ocorrência 

11 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço du-
rante o expediente, sem a anuência prévia da CON-
TRATANTE. 

1,6% 
Por empregado e 
por dia 

  
Para os itens a seguir, deixar de: 
  

12 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal. 

0,2% 
Por empregado e 
por dia 
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13 
Substituir empregado que tenha conduta inconveni-
ente ou incompatível com suas atribuições. 

0,4% 
Por empregado e 
por dia 

14 Manter a documentação de habilitação atualizada. 0,2% 
Por item e por 
ocorrência 

15 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou deter-
minado pela FISCALIZAÇÃO. 

0,2% Por ocorrência 

16 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para lim-
peza, asseio e conservação predial de seus emprega-
dos. 

0,2% Por ocorrência 

17 
Cumprir determinação formal ou instrução comple-
mentar da FISCALIZAÇÃO. 

0,4% Por ocorrência 

18 Efetuar a reposição de empregados faltosos. 3,2% Por ocorrência 

19 

Efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, 
vales-refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, 
bem como arcar com quaisquer despesas diretas 
e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato 
nas datas avençadas. 

4,0% Por mês 

20 
Efetuar os recolhimentos das contribuições sociais da 
Previdência Social ou do FGTS. 

4,0% Por mês 

21 
Entregar o uniforme aos empregados na periodici-
dade definida no Termo de Referência e seus Anexos. 

0,2% 
Por empregado e 
por dia 

22 
Manter sede, filial ou escritório de atendimento na 
Cidade local de prestação dos serviços. 

0,2% 
Por ocorrência e 
por dia 

23 

Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, 
trabalhista, previdenciária e outros documentos ne-
cessários à comprovação do cumprimento dos de-
mais encargos trabalhistas. 

0,4% 
Por ocorrência e 
por dia 

24 

Creditar os salários nas contas bancárias dos empre-
gados, em agências localizadas na cidade local da 
prestação dos serviços ou em outro definido pela Ad-
ministração. 

0,2% 
Por ocorrência e 
por dia 

25 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a do-
cumentação exigida na cláusula referente às condi-
ções de pagamento. 

0,2% 
Por ocorrência e 
por dia 

26 

Apresentar notas fiscais discriminando preço e quan-
tidade de todos os materiais utilizados mensalmente, 
indicando marca, quantidade total e quantidade uni-
tária (volume, peso etc.). 

1,6% Por ocorrência 

27 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos 
formais solicitados para sanar as inconsistências ou 
dúvidas suscitadas durante a análise da documenta-
ção exigida por força do contrato. 

0,4% 
Por ocorrência e 
por dia 

28 
Manter em estoque equipamentos discriminados em 
contrato para uso diário 

0,4% 
Por item e por 
dia 

29 
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), 
aos seus empregados e de impor penalidades àqueles 
que se negarem a usá-los. 

0,4% 
Por empregado e 
por ocorrência 
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30 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus ane-
xos não previstos nesta tabela de multas 

0,2% 
Por item e por 
ocorrência 

31 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus ane-
xos não previstos nesta tabela de multas, após reinci-
dência formalmente notificada pela unidade fiscaliza-
dora. 

0,4% 
Por item e por 
ocorrência 

32 

Substituir os equipamentos que apresentarem defei-
tos e/ou apresentarem rendimento insatisfatórios em 
48 (quarenta e oito) horas, contadas da comunicação 
da CONTRATANTE. 

0,4% Por dia 

33 
Providenciar a manutenção para solução de problema 
que acarrete suspensão de disponibilidade ou de ope-
racionalidade do sistema predial. 

1,6% Por ocorrência 

34 
Cumprir o programa periódico de manutenção pre-
ventiva determinada em contrato. 

0,8% 
Por item e por 
ocorrência 

35 
Dar continuidade ao trabalho por falta ou mal funcio-
namento de equipamentos e/ou ferramentas neces-
sários(as) ao trabalho. 

0,8% 
Por item e por 
ocorrência 

  
14.4. A CONTRATANTE, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa pecuniária, não 
superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 6 (seis) meses, a contar 
da data da conversão da aplicação da penalidade. 
  
15. DAS GARANTIAS 

15.1. DA GARANTIA DA PROPOSTA 
15.1.1. A prestação da garantia da proposta, que trata o art.58 da Lei nº 14.133/2021, 
deverá respeitar o disposto na Portaria SF nº 338, de 02 de dezembro de 2021. 
15.1.2. O valor da garantia para o presente objeto será de 1% (um por cento) do valor 
orçado apresentado por esse Termo de Referência. 

15.1.2.1. A solicitação do Ofício Garantia deverá ser realizada, exclusivamente, 
pelo e-mail subsbadministracao@smsub.prefeitura.sp.gov.br, apresentando-se 
as informações solicitadas por este Termo de Referência e seus anexos. 

15.1.3. Após emissão do Ofício Garantia pela Supervisão de Administração, caberá a 
licitante apresentar o referido Ofício, juntamente com o recolhimento da garantia à 
Secretaria Municipal da Fazenda – SF, através do e-mail caucoes@sf.prefei-
tura.sp.gov.br, até a data de abertura da licitação, devendo ser observado o horário de 
entrega dos envelopes. 

15.1.3.1. O comprovante do recolhimento da garantia para licitar deverá ser 
apresentado juntamente com os demais documentos de habilitação e proposta, 
no certame. 
15.1.3.2. A Secretaria Municipal da Fazenda não emitirá o comprovante do reco-
lhimento da garantia, sem o Ofício de Garantia devidamente preenchido e assi-
nado pela unidade contábil desta Subprefeitura da presente licitação. 

15.1.4. A Garantia não poderá ter validade inferior a 90 (noventa) dias da abertura do 
certame. 
15.1.5. A Comissão de Contratação da presente licitação não se responsabilizará por 
informações prestadas erroneamente pelas licitantes, enviadas para e-mails diferentes 

mailto:comissaolicitacaosubsb@smsub.prefeitura.sp.gov.br
mailto:caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br
mailto:caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br
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dos informados neste instrumento, assim como solicitações realizadas fora do prazo ou 
sem tempo hábil para análise e produção dos documentos necessários. 
15.1.6. A garantia da proposta poderá ser prestada nas modalidades tratadas no pará-
grafo 1º do artigo 96 da Lei nº 14.133/2021. 
15.1.7. A Garantia será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, conta-
dos da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

15.2. DA GARANTIA PARA CONTRATAR 
15.2.1. A adjudicatária, antes da assinatura do Contrato, deverá prestar garantia no va-
lor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será prestada mediante de-
pósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na unidade contratante 
para este fim, e que se constituirá na Garantia do fiel cumprimento do ajuste. 

15.2.1.1. O valor supra será acrescido, se for o caso, do valor decorrente do dis-
posto no § 5° do artigo 59 da Lei Federal 14.133/21. 

15.2.2. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRA-
TADA quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado 
da CONTRATANTE, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato cele-
brado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas. 
15.2.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o prazo contratual for prorro-
gado, a CONTRATADA será convocada a reforçar/prorrogar a garantia, no prazo má-
ximo de 05 (cinco) dias úteis, de forma a que corresponda sempre à mesma porcenta-
gem estabelecida no item 15.2 do novo valor contratual. 

15.2.3.1. O não cumprimento da exigência enunciada no item 15.2.3 ensejará a 
aplicação da penalidade própria, prevista na minuta do Termo de Contrato, 
parte integrante do edital. 

15.2.4. O depósito será efetuado em DIPED, mediante ofício a ser expedido pela Super-
visão de Administração desta Subprefeitura, numerado e entregando-o ao caucionante 
para que conclua o recolhimento da garantia de acordo com a modalidade escolhida, 
observando o disposto na Portaria SF nº 76/2019. 
15.2.5. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 
Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompa-
nhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Jus-
tiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, 
condicionante de sua liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM. 

15.3. DA GARANTIA DO SERVIÇO EXECUTADO (ART. 40, §1º, INCISO III, DA LEI Nº 14.133, DE 
2021) 

15.3.1. A garantia dos serviços executados terá prazo não inferior a 5 (cinco) anos, 
sendo regido pelo artigo 618 do Código Civil, Lei Federal 10.406/2002, outras normas 
legais cabíveis à espécie e as demais definidas por esse Termo de Referência e docu-
mentos vinculados. 
15.3.2. Deve ser observada também a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

  
16. ANEXOS: 
Croqui do Local - Área Pública (106262531) 
Planta de Localizção (106264027) 
Relatório Fotográfico (104060394) 
Projeto (106247828) 
Planilha de orçamento estimado (106247941) 

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=113556044&id_procedimento_atual=110907970&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110015497&infra_hash=877ba8725f69cc279b3e0751a5cee5d225303954d1a1ac9eb6adeab42703bfd6b29148e887bf0f5bd7e184935f95d86f8f4ab519db632634aecd25c2cc00ebe4ec0c51e71de28ad07f959c9c9ee99bb599f5a96c2b069072ba2e48a8e5d62b09
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=113557634&id_procedimento_atual=110907970&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110015497&infra_hash=3dbf69ddaa06f2f50f24b7827b60540dc760e055f38739347235a0fa4c518e4fb29148e887bf0f5bd7e184935f95d86f8f4ab519db632634aecd25c2cc00ebe4ec0c51e71de28ad07f959c9c9ee99bb599f5a96c2b069072ba2e48a8e5d62b09
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=111189434&id_procedimento_atual=110907970&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110015497&infra_hash=265723d022c24fc211f5cfc4d411e3dc99ff2a76a3235988bf26413e86364284b29148e887bf0f5bd7e184935f95d86f8f4ab519db632634aecd25c2cc00ebe4ec0c51e71de28ad07f959c9c9ee99bb599f5a96c2b069072ba2e48a8e5d62b09
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=113540433&id_procedimento_atual=110907970&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110015497&infra_hash=215328ae9e0284f0afa50f65ddeef21fc1a4e350efb482c413c3d3fb8e9ba9d6b29148e887bf0f5bd7e184935f95d86f8f4ab519db632634aecd25c2cc00ebe4ec0c51e71de28ad07f959c9c9ee99bb599f5a96c2b069072ba2e48a8e5d62b09
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=113540554&id_procedimento_atual=110907970&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110015497&infra_hash=b031a69f01d79bbcc5d6481f6f2a469ee4389ad7566f87e209dbe5a673e828e7b29148e887bf0f5bd7e184935f95d86f8f4ab519db632634aecd25c2cc00ebe4ec0c51e71de28ad07f959c9c9ee99bb599f5a96c2b069072ba2e48a8e5d62b09


 
 
 
 
 

6061.2024/0001019-2 

 

 

 49 

Memória de Cálculo (106248168) 
Composição de BDI (106248848) 
Cronograma (106248994) 

 

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=113540792&id_procedimento_atual=110907970&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110015497&infra_hash=639b48bc748e110e4af5c7a8bd829343a5583e729413675b87b97d2446fdbe17b29148e887bf0f5bd7e184935f95d86f8f4ab519db632634aecd25c2cc00ebe4ec0c51e71de28ad07f959c9c9ee99bb599f5a96c2b069072ba2e48a8e5d62b09
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=113541528&id_procedimento_atual=110907970&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110015497&infra_hash=74b91b5f4b25879afeacc902b4b8dfef75a74e5cdd86b48504252b31b57e7fd8b29148e887bf0f5bd7e184935f95d86f8f4ab519db632634aecd25c2cc00ebe4ec0c51e71de28ad07f959c9c9ee99bb599f5a96c2b069072ba2e48a8e5d62b09
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=113541680&id_procedimento_atual=110907970&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110015497&infra_hash=18d4e830050fdb06b995b528ddd683c3eba7e1ef7a667a9da4d4bf06b4824f0fb29148e887bf0f5bd7e184935f95d86f8f4ab519db632634aecd25c2cc00ebe4ec0c51e71de28ad07f959c9c9ee99bb599f5a96c2b069072ba2e48a8e5d62b09
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ANEXO I-A 

PROJETO 

  



 
 
 
 
 

6061.2024/0001019-2 

 
 

 51 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 
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ANEXO I-B 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ORÇAMENTO ESTIMADO 

TA-
BEL

A 
CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 

QUAN
T 

 VALOR TOTAL 

          

 
PREÇO 
UNITÁ-

RIO 

 PREÇO 
TOTAL 

  1 SERVIÇOS PRELIMINARES         

SIUR
B 

01-001-
008 

LIMPEZA MANUAL GERAL INCLUSIVE REMO-
ÇÃO DE COBERTURA VEGETAL - TRONCO ATÉ 
10CM - SEM TRANSPORTE 

M2 800,00  R$ 5,14   4.112,00  

    SubTotal        4.112,00  

  2 PROJETO          

SIUR
B 

20-003-
061 

PROJETO EXECUTIVO (PRANCHA A1) UN 1,00 
 R$ 

3.100,5
3  

 3.100,53  

    SubTotal        3.100,53  

  3 CANTEIRO DE OBRA         

SIUR
B 

17-030-
002 

PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANI-
ZADO 

M2 2,00 
 R$ 

383,40  
 766,80  

SIUR
B 

01-005-
040 

TELA PARA PROTEÇÃO DE OBRAS, MALHA 2 
MM 

M2 200,00 
 R$ 

26,93  
 5.386,00  

SIUR
B 

01-005-
001 

TAPUME CHAPA COMPENSADA 6MM M2 50,00 
 R$ 

77,90  
 3.895,00  

    SubTotal       

 
10.047,8

0  

  4 CALÇADA/PASSEIO/ESCADA/RAMPA         

SIUR
B 

02-050-
003 

DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO SIMPLES M3 60,00 
 R$ 

226,37  

 
13.582,2

0  

SIUR
B 

01-001-
005 

CARGA MECANIZADA E REMOÇÃO DE ENTU-
LHO, INCLUSIVE TRANSPORTE ATÉ 1KM 

M3 78,00 
 R$ 

11,56  
 901,68  

SIUR
B 

01-001-
010 

TRANSPORTE DE ENTULHO POR CAMINHÃO 
BASCULANTE, A PARTIR DE 1KM 

M3XK
M 

2.028,0
0 

 R$ 1,62   3.285,36  
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SIUR
B 

17-002-
047 

NC.27 - PISO/ PASSEIO DE CONCRETO AR-
MADO, INCLUINDO O PREPARO DA CAIXA, 
LASTRO DE BRITA, TELA METÁLICA E A MÃO 
DE OBRA REFERENTE AOS SERVIÇOS NO 
CONCRETO: LANÇAMENTO E ACABAMENTO 
(RIPADO E DESEMPENADO), EXCLUSIVE O 
FORNECIMENTO DO CONCRETO 

M3 48,00 
 R$ 

644,04  

 
30.913,9

2  

SIUR
B 

02-005-
010 

CONCRETO FCK=25MPA - USINADO M3 28,00 
 R$ 

508,30  

 
14.232,4

0  

SIUR
B 

13-002-
047 

DY.02 - PISO PODOTÁTIL, ALERTA OU DIRECI-
ONAL, EM LADRILHO HIDRÁULICO 

M2 2,25 
 R$ 

160,31  
 360,70  

SIUR
B 

17-050-
045 

DEMOLIÇÃO DE GUIAS DE CONCRETO M 25,00  R$ 8,23   205,75  

SIUR
B 

17-002-
054 

REBAIXAMENTO DE GUIA M 9,00 
 R$ 

34,51  
 310,59  

SIUR
B 

17-002-
050 

NC.20/22 - GUIA DE CONCRETO RETA OU 
CURVA, TIPO PMSP 

M 25,00 
 R$ 

85,92  
 2.148,00  

SIUR
B 

17-004-
014 

LIMPEZA E LAVAGEM DE PISO POR HIDROJA-
TEAMENTO 

M2 
1.000,0

0 
 R$ 6,92   6.920,00  

SIUR
B 

15-001-
010 

TINTA PVA (LÁTEX) - CONCRETO OU REBOCO 
SEM MASSA CORRIDA 

M2 688,60 
 R$ 

16,34  

 
11.251,7

2  

    SubTotal       

 
84.112,3

2  

  5 QUADRA         

SIUR
B 

15-001-
015 

TINTA ACRÍLICA - CONCRETO OU REBOCO 
SEM MASSA CORRIDA 

M2 477,00 
 R$ 

17,07  
 8.142,39  

SIUR
B 

17-003-
070 

RD.04/05 - DEMARCAÇÃO E PINTURA DE SU-
PERFÍCIES - BORRACHA CLORADA 

M2 660,00 
 R$ 

32,77  

 
21.628,2

0  

SIUR
B 

17-003-
056 

QD.01/03 - DEMARCAÇÃO DE QUADRA COM 
TINTA A BASE DE BORRACHA. CLORADA - FU-
TEBOL DE SALÃO 

UN 1,00 
 R$ 

484,99  
 484,99  

SIUR
B 

17-003-
055 

QD.01/03 - DEMARCAÇÃO DE QUADRA COM 
TINTA A BASE DE BORRACHA CLORADA - VO-
LEIBOL 

UN 1,00 
 R$ 

261,90  
 261,90  

SIUR
B 

17-003-
060 

QD.04 - POSTES PARA VOLEIBOL, INCLUSIVE 
PINTURA E REDE 

UN 2,00 
 R$ 

3.963,0
4  

 7.926,08  

SIUR
B 

17-003-
061 

QD.04 - TRAVE PARA FUTEBOL DE SALÃO, IN-
CLUSIVE PINTURA E REDE 

UN 2,00 
 R$ 

3.147,6
2  

 6.295,24  
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SIUR
B 

17-060-
095 

RETIRADA DE ALAMBRADO EM TELA INCLU-
SIVE ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO (FP.04) 

M 106,00 
 R$ 

52,98  
 5.615,88  

SIUR
B 

17-003-
095 

TELA DE NYLON PARA COBERTURA DE QUA-
DRA 

M2 660,00 
 R$ 

16,26  

 
10.731,6

0  

SIUR
B 

17-003-
096 ANDAIMES METÁLICOS - FORNECIMENTO 

M3xMÊ
S 

12,00 
 R$ 

10,79  
 129,48  

SIUR
B 

17-003-
097 

ANDAIMES METÁLICOS - MONTAGEM E DES-
MONTAGEM 

M3 36,00  R$ 4,01   144,36  

SIUR
B 

17-001-
045 

PP.43/46 - PORTÃO EM FERRO PERFILADO 
COM TELA, 1 FOLHA, H=1,00M 

M2 1,80 
 R$ 

517,20  
 930,96  

SIUR
B 

17-001-
029 

FP.03 - ALAMBRADO PARA QUADRAS DE ES-
PORTE - GP.6/EDIF - TG/4,5M 

M 106,00 
 R$ 

774,25  

 
82.070,5

0  

    SubTotal       

 
144.361,

58  

  6 ATI         

SIUR
B 

02-050-
003 

DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO SIMPLES M3 4,80 
 R$ 

226,37  
 1.086,58  

SIUR
B 

01-001-
005 

CARGA MECANIZADA E REMOÇÃO DE ENTU-
LHO, INCLUSIVE TRANSPORTE ATÉ 1KM 

M3 6,24 
 R$ 

11,56  
 72,13  

SIUR
B 

01-001-
010 

TRANSPORTE DE ENTULHO POR CAMINHÃO 
BASCULANTE, A PARTIR DE 1KM 

M3XK
M 

162,24  R$ 1,62   262,83  

SIUR
B 

17-002-
047 

NC.27 - PISO/ PASSEIO DE CONCRETO AR-
MADO, INCLUINDO O PREPARO DA CAIXA, 
LASTRO DE BRITA, TELA METÁLICA E A MÃO 
DE OBRA REFERENTE AOS SERVIÇOS NO 
CONCRETO: LANÇAMENTO E ACABAMENTO 
(RIPADO E DESEMPENADO), EXCLUSIVE O 
FORNECIMENTO DO CONCRETO 

M3 4,20 
 R$ 

644,04  
 2.704,97  

SIUR
B 

02-005-
010 

CONCRETO FCK=25MPA - USINADO M3 2,80 
 R$ 

508,30  
 1.423,24  

SIUR
B 

18-016-
005 

SIMULADOR DE CAVALGADA TRIPLO UN 1,00 
 R$ 

5.388,9
2  

 5.388,92  

SIUR
B 

18-016-
013 

ESQUI DUPLO CONJUGADO UN 1,00 
 R$ 

5.040,8
8  

 5.040,88  

SIUR
B 

18-016-
016 

BICICLETA DE CADEIRA TRIPLA UN 1,00 
 R$ 

5.379,9
1  

 5.379,91  

SIUR
B 

18-016-
012 

ROTAÇÃO VERTICAL TRIPLO CONJUGADO UN 1,00 
 R$ 

1.809,4
8  

 1.809,48  

SIUR
B 

18-016-
010 

SIMULADOR DE CAMINHADA TRIPLO CONJU-
GADO 

UN 1,00 
 R$ 

5.466,0
5  

 5.466,05  
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SIUR
B 

18-016-
019 

PLACA ORIENTADORA VERTICAL UN 1,00 
 R$ 

3.688,0
4  

 3.688,04  

    SubTotal       

 
32.323,0

3  

  7 PAISAGISMO         

SIUR
B 

18-014-
045 

PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - 
ESCORREGADOR ( ALT.=1,80M COMP.=3,00M) 

UN 2,00 
 R$ 

2.600,1
5  

    
5.200,30  

SIUR
B 

18-014-
046 

PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - 
GANGORRA DUPLA 

UN 2,00 
 R$ 

1.440,0
6  

    
2.880,12  

SIUR
B 

18-014-
048 

PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - 
BALANÇA DUPLA 

UN 2,00 
 R$ 

2.509,1
7  

    
5.018,34  

SIUR
B 

18-003-
005 

GRAMA ESMERALDA M2 600,00 
 R$ 

21,37  

 
12.822,0

0  

SIUR
B 

18-003-
065 

ALAMANDA (ALLAMANDA NERIIFOLIA) UN 30,00 
 R$ 

58,67  
    

1.760,10  

SIUR
B 

18-003-
021 

LÍRIO (HEMEROCALLIS FLAVA) DÚZIA 5,00 
 R$ 

71,47  
       

357,35  

SIUR
B 

18-012-
004 

IC.03/06 - BANCO EM CONCRETO APARENTE - 
L=50CM 

M 16,00 
 R$ 

293,12  
    

4.689,92  

SIUR
B 

18-012-
002 

IC.02 - CONJUNTO MESA E BANCOS EM CON-
CRETO 

CJ 10,00 
 R$ 

1.681,3
3  

 
16.813,3

0  

SIUR
B 

COT PLAYGROUND DE MADEIRA PLÁSTICA 
UNI-

DADE 
1,00 

 R$ 
43.196,

67  

 
43.196,6

7  

SIUR
B 

01-004-
001 

HD.23 - ESCAVAÇÃO MANUAL, PROFUNDI-
DADE IGUAL OU INFERIOR A 1,50M 

M3 14,85 
 R$ 

65,65  
       

974,90  

SIUR
B 

01-002-
011 

CARGA MANUAL E REMOÇÃO DE TERRA, IN-
CLUSIVE TRANSPORTE ATÉ 1 KM 

M3 19,31 
 R$ 

36,09  
       

696,90  

SIUR
B 

01-003-
010 

TRANSPORTE DE TERRA POR CAMINHÃO BAS-
CULANTE, A PARTIR DE 1KM 

M3XK
M 

502,06  R$ 2,93  
    

1.471,04  

SIUR
B 

17-002-
047 

NC.27 - PISO/ PASSEIO DE CONCRETO AR-
MADO, INCLUINDO O PREPARO DA CAIXA, 
LASTRO DE BRITA, TELA METÁLICA E A MÃO 
DE OBRA REFERENTE AOS SERVIÇOS NO 
CONCRETO: LANÇAMENTO E ACABAMENTO 
(RIPADO E DESEMPENADO), EXCLUSIVE O 
FORNECIMENTO DO CONCRETO 

M3 99,00 
 R$ 

644,04  

 
63.759,9

6  

SIUR
B 

20-050-
010 

CONCRETO FCK=25MPA - USINADO M3 99,00 
 R$ 

508,30  

 
50.321,7

0  
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SIUR
B 

13-002-
092 

CHAPAS DE BORRACHA SINTÉTICA ASSENTES 
COM ARGAMASSA, E=8 A 10MM - LISAS 

M2 99,00 
 R$ 

227,14  

 
22.486,8

6  

SIUR
B 

17-001-
083 

MURETA EM BLOCOS DE CONCRETO H=0,50M 
(REVESTIDO) 

M 40,00 
 R$ 

191,64  
    

7.665,60  

SIUR
B 

17-001-
033 

FP.06 - GRADIL/PEITORIL DE FERRO PERFI-
LADO H=1,00M 

M 40,00 
 R$ 

322,72  

 
12.908,8

0  

SIUR
B 

15-001-
010 

TINTA PVA (LÁTEX) - CONCRETO OU REBOCO 
SEM MASSA CORRIDA 

M2 96,00 
 R$ 

16,34  
    

1.568,64  

    SubTotal       

 
254.592,

50  

  8 SERVIÇOS COMPLEMENTARES         

SIUR
B 

15-001-
010 REPAROS EM TRINCAS E RACHADURAS 

M 50,00 
 R$ 

41,09  
    

2.054,50  

SIUR
B 

15-001-
011 REPAROS EM REBOCO - ARGAMASSA DE CAL 

E AREIA 1:2 

M2 30,00 
 R$ 

29,12  
       

873,60  

SIUR
B 

15-001-
012 

REPAROS EM EMBOÇO - ARGAMASSA MISTA 
DE CIMENTO, CAL E AREIA 1:4/12 

M2 10,00 
 R$ 

56,67  
       

566,70  

SIUR
B 

#######
## 

DP.05 - CORRIMÃO EM TUBO GALVANIZADO 
COM GUARDA CORPO 

M 40,00 
 R$ 

443,64  

 
17.745,6

0  

SIUR
B 

18-016-
020 

LIXEIRA DUPLA UN 3,00 
 R$ 

1.192,7
5  

    
3.578,25  

SIUR
B 

17-004-
001 

LIMPEZA GERAL DA OBRA M2 700,00 
 R$ 

12,35  
 8.645,00  

    SubTotal       

 
33.463,6

5  

              

SUBTOTAL 
 

566.113,
41  

BDI - 25,56% 
 

144.698,
59  

TOTAL GERAL 
 

710.812,
00  
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MEMÓRIA DE CÁLCULO 

MEMÓRIA DE CÁLCULO ESTIMADA 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

01-001-008 
LIMPEZA MANUAL GERAL INCLUSIVE REMOÇÃO DE COBERTURA VEGETAL - TRONCO ATÉ 
10CM - SEM TRANSPORTE 

  Largura  Comprimento    Total   

  8,00 x 100,00   = 800,00 M2 

                  

PROJETO  

20-003-061 PROJETO EXECUTIVO (PRANCHA A1) 

  Unidade  Quantidade    Total   

  1 x 1   = 1,00 UN 

                  

CANTEIRO DE OBRA 

17-030-002 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 

  Largura  Altura    Total   

  2,00 x 1,00   = 2,00 M2 

                  

01-005-040 TELA PARA PROTEÇÃO DE OBRAS, MALHA 2 MM 

  Comprimento  Altura    Total   

  100,00 x 2,00   = 200,00 M2 

                  

01-005-001 TAPUME CHAPA COMPENSADA 6MM 

  Comprimento   Altura       Total   

  25,00 x 2,00     = 50,00 M2 

                  

CALÇADA/PASSEIO/ESCADA/RAMPA 

02-050-003 DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO SIMPLES 

 Largura  Comprimento  Espessura  Total   

Calçada 2,00 x 50,00 x 0,12 = 12,00   

Passeio (in-
cluindo rampa 

e escada) 
2,00 x 200,00 x 0,12 = 48,00 M3 

       Soma 60,00   

           

01-001-005 CARGA MECANIZADA E REMOÇÃO DE ENTULHO, INCLUSIVE TRANSPORTE ATÉ 1KM 

 Volume  Empolamento    Total   

Calçada 12,00 x 1,30   = 15,60   

Passeio (in-
cluindo rampa 

e escada) 
48,00 x 1,30   = 62,40 M3 

       Soma 78,00   

                  

01-001-010 TRANSPORTE DE ENTULHO POR CAMINHÃO BASCULANTE, A PARTIR DE 1KM 
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 Volume  Distância    Total   

Calçada 15,60 x 26,00   = 405,60   

Passeio (in-
cluindo rampa 

e escada) 
62,40 x 26,00   = 1.622,40 M3XKM 

       Soma 2.028,00   

                  

17-002-047 

NC.27 - PISO/ PASSEIO DE CONCRETO ARMADO, INCLUINDO O PREPARO DA CAIXA, LASTRO DE 
BRITA, TELA METÁLICA E A MÃO DE OBRA REFERENTE AOS SERVIÇOS NO CONCRETO: LANÇA-
MENTO E ACABAMENTO (RIPADO E DESEMPENADO), EXCLUSIVE O FORNECIMENTO DO CON-
CRETO 

 Largura  Comprimento  Espessura  Total   

  2,00 x 200,00 x 0,12 = 48,00 M3 

                  

02-005-010 CONCRETO FCK=25MPA - USINADO 

 Largura  Comprimento  Espessura  Total   

  2,00 x 200,00 x 0,07 = 28,00 M3 

                  

13-002-047 DY.02 - PISO PODOTÁTIL, ALERTA OU DIRECIONAL, EM LADRILHO HIDRÁULICO 

  Comprimento   Largura       Total   

  9,00 x 0,25     = 2,25 M2 

                  

17-050-045 DEMOLIÇÃO DE GUIAS DE CONCRETO 

  Comprimento           Total   

  25,00         = 25,00 M 

                  

17-002-054 REBAIXAMENTO DE GUIA 

  Comprimento           Total   

  9,00         = 9,00 M 

                  

17-002-050 NC.20/22 - GUIA DE CONCRETO RETA OU CURVA, TIPO PMSP 

  Comprimento           Total   

  25,00         = 25,00 M 

                  

17-004-014 LIMPEZA E LAVAGEM DE PISO POR HIDROJATEAMENTO 

  Comprimento   Largura       Total   

  500,00 x 2,00     = 1.000,00 M2 

                  

15-001-010 TINTA PVA (LÁTEX) - CONCRETO OU REBOCO SEM MASSA CORRIDA 

  Perímetro   Largura       Total   

  626,00 x 0,55 x 2 = 688,60 M2 

                  

QUADRA 

15-001-015 TINTA ACRÍLICA - CONCRETO OU REBOCO SEM MASSA CORRIDA 

  Perímetro  Faces    Total   
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  106,00 x 2,25 x 2 = 477,00 M2 

                  

17-003-070 RD.04/05 - DEMARCAÇÃO E PINTURA DE SUPERFÍCIES - BORRACHA CLORADA 

  Comprimento  Largura    Total   

  33,00 x 20,00   = 660,00 M2 

                  

17-003-056 
QD.01/03 - DEMARCAÇÃO DE QUADRA COM TINTA A BASE DE BORRACHA. CLORADA - FUTE-
BOL DE SALÃO 

  Quantidade      Total   

  1     = 1,00 UN 

                  

17-003-055 
QD.01/03 - DEMARCAÇÃO DE QUADRA COM TINTA A BASE DE BORRACHA CLORADA - VOLEI-
BOL 

  Quantidade      Total   

  1     = 1,00 UN 

                  

17-003-060 QD.04 - POSTES PARA VOLEIBOL, INCLUSIVE PINTURA E REDE 

  Quantidade      Total   

  2     = 2,00 UN 

                  

17-003-061 QD.04 - TRAVE PARA FUTEBOL DE SALÃO, INCLUSIVE PINTURA E REDE 

  Quantidade      Total   

  2     = 2,00 UN 

                  

17-060-095 RETIRADA DE ALAMBRADO EM TELA INCLUSIVE ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO (FP.04) 

  Perímetro      Total   

  106,00     = 106,00 M 

                  

17-003-095 TELA DE NYLON PARA COBERTURA DE QUADRA 

  Comprimento  Largura    Total   

  33,00 x 20,00   = 660,00 M2 

                  

17-001-045 ANDAIMES METÁLICOS - FORNECIMENTO 

  Volume  Mês    Total   

  12,00  3   = 12,00 M3XMÊS 

                  

02-050-003 ANDAIMES METÁLICOS - MONTAGEM E DESMONTAGEM 

  Volume      Total   

  36,00     = 36,00 M3 

                  

02-005-010 PP.43/46 - PORTÃO EM FERRO PERFILADO COM TELA, 1 FOLHA, H=1,00M 

  Quantidade      Total   

  1,00     = 1,80 M2 
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17-001-029 FP.03 - ALAMBRADO PARA QUADRAS DE ESPORTE - GP.6/EDIF - TG/4,5M 

  Perímetro      Total   

 106,00     = 106,00 M 

                  

ATI - ATIVIDADE DE TERCEIRA IDADE 

02-050-003 DEMOLIÇÃO MANUAL DE CONCRETO SIMPLES 

  Comprimento  Largura  Espessura  Total   

  8,00 x 4,00 x 0,15 = 4,80 M3 

                  

01-001-005 CARGA MECANIZADA E REMOÇÃO DE ENTULHO, INCLUSIVE TRANSPORTE ATÉ 1KM 

  Volume  Empolamento    Total   

  4,80 x 1,30   = 6,24 M3 

                  

01-001-010 TRANSPORTE DE ENTULHO POR CAMINHÃO BASCULANTE, A PARTIR DE 1KM 

  Volume  Distância    Total   

  6,24 x 26,00   = 162,24 M3XKM 

                  

17-002-047 

NC.27 - PISO/ PASSEIO DE CONCRETO ARMADO, INCLUINDO O PREPARO DA CAIXA, LASTRO DE 
BRITA, TELA METÁLICA E A MÃO DE OBRA REFERENTE AOS SERVIÇOS NO CONCRETO: LANÇA-
MENTO E ACABAMENTO (RIPADO E DESEMPENADO), EXCLUSIVE O FORNECIMENTO DO CON-
CRETO 

  Comprimento  Largura  Espessura  Total   

  7,00 x 4 x 0,15 = 4,20 M3 

                  

02-005-010 CONCRETO FCK=25MPA - USINADO 

  Comprimento  Largura  Espessura  Total   

  7,00 x 4 x 0,10 = 2,80 M3 

                  

18-016-005 SIMULADOR DE CAVALGADA TRIPLO 

  Quantidade      Total   

  1     = 1,00 UN 

                  

18-016-013 ESQUI DUPLO CONJUGADO 

 Quantidade      Total   

 1     = 1,00 UN 

                 

18-016-016 BICICLETA DE CADEIRA TRIPLA 

 Quantidade      Total   

  1     = 1,00 UN 

                 

18-016-012 ROTAÇÃO VERTICAL TRIPLO CONJUGADO 

  Quantidade      Total   

  1     = 1,00 UN 
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18-016-010 SIMULADOR DE CAMINHADA TRIPLO CONJUGADO 

  Quantidade      Total   

  1     = 1,00 UN 

                  

18-016-019 PLACA ORIENTADORA VERTICAL 

 Quantidade      Total   

 1     = 1,00 UN 

          

PAISAGISMO 

18-014-045 PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - ESCORREGADOR ( ALT.=1,80M COMP.=3,00M) 

  Quantidade      Total   

  2     = 2,00 UN 

                  

18-014-046 PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - GANGORRA DUPLA 

  Quantidade      Total   

  2     = 2,00 UN 

                  

18-014-048 PLAYGROUND BRINQUEDOS DE MADEIRA - BALANÇA DUPLA 

  Quantidade      Total   

  2     = 2,00 2,00 

                  

18-003-005 GRAMA ESMERALDA 

  Largura  Comprimento    Total   

  6,00 x 100,00   = 600,00 M2 

                  

18-003-065 ALAMANDA (ALLAMANDA NERIIFOLIA) 

  Quantidade      Total   

  30     = 30,00 UN 

                  

18-003-021 LÍRIO (HEMEROCALLIS FLAVA) 

  Quantidade      Total   

  5     = 5,00 DÚZIA 

                  

18-012-004 IC.03/06 - BANCO EM CONCRETO APARENTE - L=50CM 

  Quantidade  Comprimento    Total   

  8 x 2   = 16,00 M 

                  

18-012-002 IC.02 - CONJUNTO MESA E BANCOS EM CONCRETO 

  Quantidade      Total   

  10     = 10,00 CJ 

                  

COT PLAYGROUND DE MADEIRA PLÁSTICA 
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  Unidade      Total   

  1,00     = ####### 
UNI-

DADE 

                  

01-004-001 HD.23 - ESCAVAÇÃO MANUAL, PROFUNDIDADE IGUAL OU INFERIOR A 1,50M 

  Largura  Comprimento  Espessura  Total   

  9,00 x 11,00 x 0,15 = 14,85 M3 

                  

01-002-011 CARGA MANUAL E REMOÇÃO DE TERRA, INCLUSIVE TRANSPORTE ATÉ 1 KM 

 Volume  Empolamento    Total   

  14,85 x 1,30   = 19,31 M3 

                  

01-003-010 TRANSPORTE DE TERRA POR CAMINHÃO BASCULANTE, A PARTIR DE 1KM 

  Volume  Distância    Total   

  19,31 x 26,00   = 502,06 M3XKM 

                  

17-002-047 

NC.27 - PISO/ PASSEIO DE CONCRETO ARMADO, INCLUINDO O PREPARO DA CAIXA, LASTRO DE 
BRITA, TELA METÁLICA E A MÃO DE OBRA REFERENTE AOS SERVIÇOS NO CONCRETO: LANÇA-
MENTO E ACABAMENTO (RIPADO E DESEMPENADO), EXCLUSIVE O FORNECIMENTO DO CON-
CRETO 

  Largura  Comprimento  Espessura  Total   

Relativo ao 
brinquedão 

9,00 x 11,00 x 0,15 = 99,00 M3 

                  

20-050-010 CONCRETO FCK=25MPA - USINADO 

  Largura  Comprimento  Espessura  Total   

Relativo ao 
brinquedão 

9,00 x 11,00 x 0,10 = 99,00 M3 

                  

13-002-092 CHAPAS DE BORRACHA SINTÉTICA ASSENTES COM ARGAMASSA, E=8 A 10MM - LISAS 

  Largura  Comprimento    Total   

Relativo ao 
brinquedão 

9,00 x 11,00   = 99,00 M2 

                  

17-001-083 MURETA EM BLOCOS DE CONCRETO H=0,50M (REVESTIDO) 

  Perímetro      Total   

Relativo ao 
brinquedão 

18 + 22,00   = 40,00 M 

                  

17-001-033 FP.06 - GRADIL/PEITORIL DE FERRO PERFILADO H=1,00M 

  Perímetro      Total   

Relativo ao 
brinquedão 

18 + 22,00   = 40,00 M 

                  

15-001-010 TINTA PVA (LÁTEX) - CONCRETO OU REBOCO SEM MASSA CORRIDA 

  Perímetro  Faces    Total   
Relativo ao 
brinquedão 

40 x 1,2 x 2 = 96,00 M2 

                  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 



 
 
 
 
 

6061.2024/0001019-2 

 

 

 71 

15-001-010 REPAROS EM TRINCAS E RACHADURAS 

  Comprimento      Total   

  50     = 50,00 M 

                  

15-001-010 REPAROS EM REBOCO - ARGAMASSA DE CAL E AREIA 1:2 

  Perímetro  Altura    Total   

  20 x 1,5   = 30,00 M2 

                  

15-001-010 REPAROS EM EMBOÇO - ARGAMASSA MISTA DE CIMENTO, CAL E AREIA 1:4/12 

  Perímetro  Altura    Total   

  10 x 1   = 10,00 M2 

                  

17-005-025 DP.05 - CORRIMÃO EM TUBO GALVANIZADO COM GUARDA CORPO 

  Perímetro      Total   

  40     = 40,00 M 

                  

18-016-020 LIMPEZA GERAL DA OBRA 

  Comprimento  Largura    Total   

  350,00 x 2,00   = 700 M2 

                  

17-004-001 LIXEIRA DUPLA 

  Unidade      Total   

  3,00     = 3,00 UN 
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CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

 

ITEM FASE % TOTAL 
MESES  

1 2 3 4  

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 0,73% 4.112,00 
3.289,60     822,40  

80     20  

2 PROJETO  0,55% 3.100,53 
3.100,53        

100        

3 CANTEIRO DE OBRA 1,77% 10.047,80 
2.511,95 2.511,95 2.511,95 2.511,95  

25 25 25 25  

4 
CALÇADA/PASSEIO/ES-
CADA/RAMPA 

14,86% 84.112,32 
  42.056,16 42.056,16    

  50 50    

5 QUADRA 25,50% 144.361,58 
36.090,40 36.090,40 36.090,40 36.090,40  

25 25 25 25  

6 ATI 5,71% 32.323,03 
  10.666,60 10.666,60 10.989,83  

  33,00 33,00 34,00  

7 PAISAGISMO 44,97% 254.592,50 
    127.296,25 127.296,25  

    50 50  

8 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 5,91% 33.463,65 
    16.731,83 16.731,83  

    50 50  

SUBTOTAL 43,41% 566.113,41 44.992,48 91.325,10 235.353,18 194.442,65  

BDI 25,56% 144.698,59 11.500,08 23.342,70 60.156,27 49.699,54  

TOTAL   710.812,00 56.492,56 114.667,80 295.509,45 244.142,19  

ACUMULADO  56.492,56   171.160,36   466.669,81   710.812,00   

PORCENTAGEM NO MÊS 7,95% 16,13% 41,57% 34,35%  

PORCENTAGEM ACUMULADA (%) 7,95% 24,08% 65,65% 100,00%  
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ANEXO II 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº XXXXX 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90010/SUB-SB/2024 

Nº PROCESSO: 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

CONTRATANTE: Prefeitura do Município de São Paulo - Subprefeitura Sapopemba - UASG 

926403 

CONTRATADA:  

VALOR DO CONTRATO: R$710.812,00. (setecentos e dez mil e oitocentos e doze reais) 

DOTAÇÃO A SER ONERADA: 72.10.15.451.3022.1.170.4.4.90.39.00.00.1.501.7999.1 

NOTA DE EMPENHO: XXXXXXX 

 

Termo de Contrato que entre si celebram o Município de São Paulo, por 

meio da Prefeitura do Município de São Paulo - Subprefeitura Sapo-

pemba - UASG 926403, e a empresa XXXXX.    

 

O Município de São Paulo, por sua Subprefeitura Sapopemba, neste ato representada por Mar-

lon Sales da Silva, Subprefeito Subprefeitura Sapopemba, adiante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa .................................  com    sede    na    ...............................,    nº    

.....................,    Bairro:    ................... Cidade:      ...................,  inscrita      no      Cadastro      

Nacional       de       Pessoas       Jurídicas       sob nº       .....................................................,       neste       

ato       representada       por       seu       representante legal   .......................................   (Quali-

ficação completa, RG e CPF), adiante   simplesmente   designada CONTRATADA, nos termos da 

autorização contida no despacho de fls. xxxx, do processo citado na epígrafe, têm entre si, 

justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para Revitalização, 

incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, playground, brinquedo de 

madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e complementares de 

engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha Gonzaga, Vila Primavera 
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- Distrito de Sapopemba, SP. Deverão ser observadas as especificações e condições de presta-

ção de serviços constantes do Termo de Referência e seus anexos, parte integrante deste edi-

tal. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. A prestação dos serviços será executada no endereço ____________ - São Paulo, SP. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1. O prazo de execução do contrato terá duração de 120 (cento e vinte) dias, que será con-

tado a partir da data fixada na Ordem de Início. 

3.2. A contratada deverá apresentar à Prefeitura do Município de São Paulo - Subprefeitura 

Sapopemba - UASG 926403, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura deste 

Contrato, a seguinte documentação necessária à emissão da Ordem de Início: 

3.2.1. Comprovação da Matrícula da Obra no INSS; e 

3.2.2. Cópia da apólice dos seguintes seguros, que deverão ser mantidos durante todo 

o período de execução da obra: 

3.2.2.1. Risco de responsabilidade civil do construtor; 

3.2.2.2. Contra acidentes de trabalho; 

3.2.2.3. Riscos diversos de acidentes físicos da obra, além de outros exigidos 

pela legislação pertinente. 

3.3. A CONTRATADA se compromete a apresentar a ART - Anotação de Responsabilidade Téc-

nica referente ao objeto a ser executado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do 

recebimento da Ordem de Início. 

3.3.1. O atraso na entrega do presente documento ensejará multa, conforme o item 10 

do presente instrumento. 

3.4. O presente instrumento poderá ser prorrogado, desde que haja concordância das partes 

e seja observado o disposto do art. 107 da Lei 14.133/2.021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 

4.1. O valor total estimado da presente contratação para o período de 120 (cento e vinte) dias 

é de R$710.812,00. (setecentos e dez mil e oitocentos e doze reais). 

4.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 

preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emo-

lumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única 

remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

4.3. Para fazer às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº ........., no valor de 

R$710.812,00. (setecentos e dez mil e oitocentos e doze reais) onerando a dotação orçamen-
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tária nº 72.10.15.451.3022.1.170.4.4.90.39.00.00.1.501.7999.1 do orçamento vigente, respei-

tado o princípio da anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente 

onerar as dotações do orçamento próprio. 

4.4. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como 

termo inicial a data do orçamento estimado, desde que não ultrapasse o valor praticado no 

mercado. 

4.4.1. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da aplicação do 

reajuste, nos termos da Portaria SF n.º 389/17, bem como Decreto Municipal nº 

57.580/17. 

4.4.1.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele 

acordado na cláusula 4.4.1. não geram, por si só, direito ao reequilíbrio eco-

nômico-financeiro do contrato. 

4.4.2. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

4.5. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro 

de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 

Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu 

causa ao atraso no pagamento, nos termos legais. 

4.6. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legis-

lação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

4.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou 

compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as au-

torizem. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. São obrigações da CONTRATADA: 

5.1.1. Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante 

pela fiel e integral realização dos serviços contratados; 

5.1.2. Garantir total qualidade dos serviços contratados; 

5.1.3. Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especifi-

cações e obrigações descritas no Termo de Referência e seus anexos do Edital de Licita-

ção, que precedeu este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento; 

5.1.4. Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento 

do presente contrato, verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde 

física e mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita 

qualidade e eficiência dos serviços prestados; 
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5.1.5. Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, 

quando for o caso, que participem da execução do objeto contratual; 

5.1.6. Enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que 

participem da execução do objeto contratual; 

5.1.7. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as 

precauções necessárias à execução dos serviços, fornecendo os equipamentos de prote-

ção individual (EPI) exigidos pela legislação, respondendo por eventuais indenizações 

decorrentes de acidentes de trabalho, cabendo-lhe comunicar à CONTRATANTE a ocor-

rência de tais fatos; 

5.1.8. Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previden-

ciária, acidentária, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da prestação dos 

serviços; 

5.1.9. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legis-

lação vigente; 

5.1.10. Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus empre-

gados e prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser descontado do paga-

mento a ser efetuado, o valor do prejuízo apurado; 

5.1.11. Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habili-

tação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, 

a terceiros, sob pena de rescisão. 

5.2.1. A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do 

contrato, quando devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% 

(trinta por cento) do objeto, devendo observar as normas previstas no art. 122 da Lei 

Federal nº 14.133/2.021. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de 

Referência e seus anexos do Edital, cabendo-lhe especialmente: 

6.1.1. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições 

legais que a regem; 

6.1.2. Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA 

as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

6.1.3. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contra-

tados, inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer 

mudança de Administração e ou endereço de cobrança; 

6.1.4. Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, 

nos termos do artigo 121 do Decreto Municipal nº 62.100/22, para acompanhamento 
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da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o integra, acompa-

nhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção etc., realizando a su-

pervisão das atividades desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periódica; 

6.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

6.1.6. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente con-

trato; 

6.1.7. Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

6.1.8. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas 

para a contratação; 

6.1.9. Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando 

qualquer ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será 

juntada a Nota Fiscal/Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins de paga-

mento; 

6.1.10. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da 

contratada que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja 

permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, bem assim a substi-

tuição de equipamentos, que não se apresentarem em boas condições de operação ou 

estiverem em desacordo com as especificações técnicas. 

6.1.11. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa 

responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 

contratuais. 

6.1.12. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos 

equipamentos e verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no edital/con-

trato. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA: DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adim-

plemento de cada parcela do objeto do contrato, vinculado à entrega imediata para a fiscali-

zação de todos os documentos pertinentes exigidos pela Portaria SF 170/2020, bem como no 

Anexo I – Termo de Referência do Edital de Concorrência Eletrônica em tela.  

7.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 

contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir 

da data em que estas forem cumpridas. 

7.1.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclu-

siva da Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, 

nos termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 
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7.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante 

apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, bem como de có-

pia reprográfica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do recolhimento do 

ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, descontados 

os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas. 

7.2.1. Na hipótese de não estar cadastrado como contribuinte neste Município, o lici-

tante com sede fora do Município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada 

pelo representante legal da empresa, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de 

que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo relativamente aos tributos relaci-

onados com a prestação licitada – ANEXO IV. 

7.3. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) 

da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos. 

7.4. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir 

discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos competentes: 

7.4.1. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

7.4.2. Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de 

Terceiros – CND – ou outra equivalente na forma da lei; 

7.4.3. Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São 

Paulo; 

7.4.4. Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

7.4.5. Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 

7.4.6. Folha de Medição dos Serviços; 

7.4.7. Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual; 

7.4.8. Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato; 

7.4.9. Guia do FGTS Digital – GFD com seu respectivo comprovante de pagamento, 

correspondente ao mês anterior do mês de prestação do serviço que se refere o pe-

dido de pagamento; 

7.4.10. Relatório de conferência “Detalhe da guia emitida” do FGTS Digital, com a 

relação de empregados correspondentes a GFD apresentada, do mês anterior ao mês 

da prestação do serviço que se refere o pedido de pagamento; 

7.4.11. Protocolo da DCTF WEB que demonstre os valores a recolher da Contribuição 

Previdenciária correspondente ao mês anterior do mês da prestação do serviço que 

se refere o pedido de pagamento; 

7.4.12. DARF gerado na DCTF WEB, com o respectivo comprovante de pagamento, 

referente à contribuição previdenciária (INSS) correspondente ao mês anterior do 

mês da prestação do serviço a que se refere o pedido de pagamento; 
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7.4.13. Declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem 

exótica, quando esta for a hipótese, acompanhada das respectivas notas fiscais de 

sua aquisição; 

7.4.14. No caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, 

deverão ser entregues ao contratante os seguintes documentos: 

7.4.14.1. Notas fiscais de aquisição destes produtos e subprodutos. 

7.4.14.2. Original da 1ª (primeira) via da Autorização de Transporte de Pro-

dutos Florestais – ATPF, expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, mantendo arquivada na em-

presa cópia autenticada deste documento. 

7.4.14.3. Comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos 

de madeira de origem nativa encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico 

Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Reno-

váveis – IBAMA. 

7.4.15. No caso de utilização de produtos de empreendimentos minerários, nos termos 

do Decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, deverão ser entregues ao contratante os 

seguintes documentos: 

7.4.15.1. Notas fiscais de aquisição desses produtos; 

7.4.15.2. Na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m³ 

(três metros cúbicos), cópia da última Licença de Operação do empreendi-

mento responsável pela extração dos produtos de mineração, emitida pela 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, quando localizado 

no Estado de São Paulo, ou de documento equivalente, emitido por órgão 

ambiental competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA, no caso de empreendimentos localizados em outro Estado; 

7.4.16. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de ne-

gativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-

mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

7.5. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em fun-

ção da legislação tributária. 

7.6. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subi-

tem11.4, não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão 

contratual, conforme o caso. 

7.7. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, 

conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 

2010. 

7.8. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Fazenda, quanto 

às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 
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8. CLÁUSULA OITAVA: DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto 

Municipal nº 62.100/2022 e das demais normas complementares aplicáveis 

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei Federal 

14.133/21. 

8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos 

termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 

8.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

8.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando enten-

der que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

8.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

9. CLÁUSULA NONA: DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência e demais anexos do 

Edital da licitação que precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins. 

9.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela 

fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para 

fins de pagamento conforme Cláusula Sétima. 

9.2.1. A fiscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/2022. 

9.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal 

n° 14.133/21 e demais normas municipais pertinentes. 

9.4. O objeto contratual será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos ser-

viços executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido à fiscalização 

da Contratante, que, após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento, 

atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota-fiscal-fatura, bem como da có-

pia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento. 

9.5. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância men-

sal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmi-

tes legais e os princípios do contraditório e ampla defesa. 

9.5.1. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabili-

dade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais 
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ou disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas posterior-

mente. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES 

10.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Fe-

deral nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/22; 

10.1.1. A sansão de Advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendi-

das aquelas que não acarretem prejuízo de monta aos interesses do objeto; 

10.1.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

10.1.2.1. Comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior 

impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou, 

10.1.2.2. Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocor-

rido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração. 

10.1.3. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, 

dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem justificativa aceita pela Administração, 

garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

10.1.3.1. Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se fir-

mado fosse; 

10.1.3.2. Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 

(três) anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

10.1.4. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver im-

pedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para 

tanto. 

10.1.5. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em 

razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida neste edital, não mantiver a proposta/lance, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se mi-

croempresa ou pequena empresa, não regularizar a documentação fiscal no prazo con-

cedido para este fim, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão 

aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 14.1.3 e/ou decla-

ração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da 

infração cometida e peculiaridades do caso em concreto. 

10.1.6. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos 

da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação 

a multas serão aplicadas como segue: 

10.1.7. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total 

do objeto; 
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10.1.7.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecu-

tada, por inexecução parcial do ajuste; 

10.1.7.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por des-

cumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não pre-

vistas nas demais disposições desta cláusula; 

10.1.7.3. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por 

rescisão do ajuste decorrente de culpa da Contratada. 

10.1.7.4. Multa por descumprimento das obrigações contratuais, conforme 

graduação e obrigações especificadas na Tabela 1; 

10.1.8. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, 

quando cabíveis. 

10.1.9. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos arti-

gos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele fixados, que de-

verá ser dirigido à Subprefeitura Sapopemba, e protocolado nos dias úteis, das 09:00 

às 17:00 horas 

10.2. A inexecução parcial do contrato, para fins de aplicação de penalidades previstas no 

item 14.1.5 e demais artigos, restará configurada quando a CONTRATADA se enquadrar nas 

situações previstas na Tabela 1 abaixo, alcançando o total de 08 (oito) ocorrências no perí-

odo de 60 (sessenta) dias corridos. 

10.3. As penalidades previstas serão aplicadas CASO NÃO SEJAM APRESENTADAS JUSTIFICA-

TIVAS e/ou solicitadas à CONTRATANTE, antecipadamente, PRORROGAÇÕES DE PRAZO, pela 

CONTRATADA, nas seguintes situações: 

10.3.1. Emitida a Ordem de Início a CONTRATADA terá prazo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, desde que justificado e aceito pela CONTRATANTE, 

para iniciar o previsto no cronograma em contratação, anexo. 

10.3.2. Caso os serviços não sejam iniciados nesses termos, é prevista inicialmente a 

aplicação de advertência, com prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação pela 

CONTRATADA. Em não havendo justificativa ou solicitação de prazo aceita pela admi-

nistração, será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia 

de atraso no início da prestação de serviços. 

 

TABELA 1 – Descumprimento das Obrigações Contratuais 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR MENSAL DO 

CONTRATO (%) 

1 
Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com uniforme man-

chado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá. 
4,00% 

2 Manter empregado sem qualificação para a execução dos serviços. 4,00% 
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3 
Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por caráter perma-

nente, ou deixar de providenciar recomposição complementar. 
0,80% 

4 
Fornece informação falsa de serviço ou substituição de material licitado por 

outro de qualidade inferior. 
0,40% 

5 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso for-

tuito, os serviços contratuais. 
4,00% 

6 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus funcionários. 0,80% 

7 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do 

contrato. 
3,20% 

8 
Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 

justificado. 
3,20% 

9 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause danos físi-

cos, lesões corporais ou consequências letais. 
4,00% 

10 
Retirar das dependências da CONTRATANTE quaisquer equipamentos ou 

materiais, previstos em contrato, sem autorização prévia do responsável. 
0,20% 

11 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem 

a anuência prévia da CONTRATANTE. 
1,60% 

Para os itens a seguir, deixar de: 

12 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal. 
0,20% 

13 
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível 

com suas atribuições. 
0,40% 

14 Manter a documentação de habilitação atualizada. 0,20% 

15 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZA-

ÇÃO. 
0,20% 

16 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para limpeza, asseio e conservação 

predial de seus empregados. 
0,20% 

17 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZA-

ÇÃO. 
0,40% 

18 Efetuar a reposição de empregados faltosos. 3,20% 

19 

Efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vales-refeições, segu-

ros, encargos fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer despesas di-

retas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas datas avença-

das. 

4,00% 

20 
Efetuar os recolhimentos das contribuições sociais da Previdência Social ou 

do FGTS. 
4,00% 
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21 
Entregar o uniforme aos empregados na periodicidade definida no Termo 

de Referência e seus Anexos. 
0,20% 

22 
Manter sede, filial ou escritório de atendimento na Cidade local de presta-

ção dos serviços. 
0,20% 

23 

Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista, previdenci-

ária e outros documentos necessários à comprovação do cumprimento dos 

demais encargos trabalhistas. 

0,40% 

24 

Creditar os salários nas contas bancárias dos empregados, em agências loca-

lizadas na cidade local da prestação dos serviços ou em outro definido pela 

Administração. 

0,20% 

25 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida na 

cláusula referente às condições de pagamento. 
0,20% 

26 

Apresentar notas fiscais discriminando preço e quantidade de todos os ma-

teriais utilizados mensalmente, indicando marca, quantidade total e quanti-

dade unitária (volume, peso etc.). 

1,60% 

27 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados 

para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise da do-

cumentação exigida por força do contrato. 

0,40% 

28 
Manter em estoque equipamentos discriminados em contrato para uso diá-

rio 
0,40% 

29 
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), aos seus empregados 

e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los. 
0,40% 

30 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta 

tabela de multas 
0,20% 

31 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela unidade 

fiscalizadora. 

0,40% 

32 

Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos e/ou apresentarem 

rendimento insatisfatórios em 48 (quarenta e oito) horas, contadas da co-

municação da CONTRATANTE. 

0,40% 

 

10.4. A CONTRATANTE, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa pecuni-

ária, não superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 6 (seis) 

meses, a contar da data da conversão da aplicação da penalidade. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GARANTIA 

11.1. Para execução deste contrato, apresentou-se documento comprobatório da garantia sob 

o nº ________ no valor de R$ ......., correspondente ao importe de …...   do valor total 
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do contrato, sob a modalidade _____________, nos termos do artigo 96, § 1°, da Lei Federal 

n° 14.133/21, observado o quanto disposto na Portaria SF nº 76/2019. 

11.1.1. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 

prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem estabele-

cida. 

11.1.1.1. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplica-

ção da penalidade estabelecida na cláusula 10.2.1 deste contrato. 

11.1.2. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer débitos 

decorrentes da execução do contrato, inclusive nos termos da Orientação Normativa 

2/12 – PGM, e/ou de multas aplicadas à empresa contratada. 

11.1.3. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento 

Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompa-

nhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na Justiça 

do Trabalho que possam implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, con-

dicionante de sua liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12 – PGM. 

11.1.4. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, res-

peitadas as modalidades referidas no artigo 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.2. A validade da garantia prestada, em seguro-garantia ou fiança bancária, deverá ter vali-

dade mínima de 270 (duzentos e setenta) dias, além do prazo estimado para encerramento do 

contrato, por força da Orientação Normativa nº 2/2012 da PGM. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusu-

las deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

12.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumpri-

mento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

 

CONTRATANTE 
  
Prefeitura do Município de São Paulo - Subprefeitura Sapopemba - UASG 
926403 

CONTRATADA 
  

 
 

 

12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da super-

veniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

12.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem 

pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais 
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e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mes-

mos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 

12.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mes-

mos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

12.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados ca-

dastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualifica-

ção exigidas na licitação. 

12.7. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos exi-

gidos pelo item 11.4 do edital. 

12.8. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o edital 

da licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada e a ata 

da sessão pública da Concorrência Eletrônica n° 90010/SUB-SB/2024 sob documento SEI nº 

NÚMERO SEI do processo administrativo nº 6061.2024/0001019-2. 

12.9. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão 

a o Decreto Municipal n.º 62.100/22, Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, 

aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos. 

12.10. Anticorrupção: Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indi-

reta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo ga-

rantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo 

deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 

que seja ou venha a ser. E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-

se o presente termo de contrato, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado 

conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes 

ao ato. 

 

São Paulo, dd de mmm de aaaa. 
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CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III 

PROPOSTA COMERCIAL 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

1. A empresa ____________, CNPJ nº ____________, estabelecida na ____________, pela 

presente propõe executar o objeto licitado no processo acima referido pelo: 

1.1. Valor total de custos básicos: R$____________ (____________). 

1.2.  Valor das Despesas Indiretas (BDI): R$____________ (____________). 

1.3. Valor das Despesas Indiretas (BDI – Taxa de Adm.): R$____________ (____________). 

1.4. Valor total: R$____________ (____________). 

2. Data Base ____________. 

3. A licitante declara que adotou Leis Sociais Trabalhistas de ____________% (____________) 

para ____________. 

4. A licitante declara que adotou BDI’s de ____________ (____________) e de 

____________% (____________). 

5. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas 

necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 

6. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todos os itens e condições 

do EDITAL e Anexos, relativos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 62.100/2022 e demais normas complementares que dis-

ciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente. 

7. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de prestar o serviço licitado, nos exatos 

termos da especificação contida no Anexo I deste Edital, independentemente de demais com-

promissos porventura anteriormente firmados, inclusive no que tange à disponibilização de 

mão de obra. 

8. Prazo de validade da proposta: 60 dias corridos, a contar da data de realização da sessão de 

abertura da licitação. 

 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 
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NOME COMPLETO  

Cargo 

Assinatura do representante legal/procurador  
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ANEXO III-A  
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE LEIS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS (%)   

A1 Previdência Social   

A2 FGTS   

A3 Salário Educação   

A4 SESI   

A5 SENAI   

A6 SEBRAE   

A7 INCRA   

A8 Seguro contra risco e acidentes de trabalho (INSS)   

A9 SECONCI   

Total do Grupo A % 

B ENCARGOS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DE A (%)   

B1 Descanso semanal remunerado (DSR)   

B2 Feriados que coincidem com dias úteis   

B3 Auxílio Enfermidade   

B4 Licença Paternidade   

B5 Acidente deTrabalho   

B6 Faltas abonadas   

B7 Dias de Chuva e outras dificuldades   

B8 13º Salário   

Total do Grupo B % 

C ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIA GLOBAL DE A (%)   
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C1 Depósito por despedida sem justa causa   

C2 Férias indenizadas   

C3 Aviso prévio indenizado   

C4 Indenização Adicional (Lei 7.238/84)   

Total do Grupo C % 

D REINCIDÊNCIAS   

D 1 Reincidência de A sobre B   

Total do Grupo D % 

E COMPLEMENTARES   

E1 Vale refeição   

E2 Vale transporte   

E3 EPI's   

E4 Seguro de vida coletivo   

Total do Grupo E % 

TOTAL DOS ENCARGOS   
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTENCIA DE DEBITOS PARA 

COM A FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Obrigatório para licitantes não cadastradas como contribuintes no município de São Paulo) 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

A empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ____________, com sede na ____________, 

nº____________ Bairro ____________ Cidade ____________ - UF, por intermédio de seu re-

presentante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________ e do CPF ____________, DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão 

da verdade, que não está cadastrada e não possui débitos junto à Fazenda do Município de 

São Paulo. 

 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 

 

 

 

NOME COMPLETO  

Cargo 

Assinatura do representante legal/procurador 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO GERAL 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

A empresa ____________ inscrita no CNPJ sob nº ____________, por intermédio de seu re-

presentante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________ e do CPF nº ____________, DECLARA: 

 

1. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não em-

prega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-

prega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

2. Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no pre-

sente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com 

o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada 

em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbi-

dade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências poste-

riores; 

3. Que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e con-

tratar com a Administração Pública; 

4. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendi-

mento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas in-

fralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de con-

duta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação; 

5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social; 

6. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

CF/88; 

7. Na composição societária não existe participação de dirigente e/ou empregados da en-

tidade promotora da licitação; 
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8. Os profissionais vinculados a ela não participaram e não possuem responsabilidade 

pela elaboração dos projetos; 

9. Que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pes-

soal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 

 

 

 

NOME COMPLETO  

Cargo 

Assinatura do representante legal/procurador 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

A empresa ____________ inscrita no CNPJ sob nº ____________, por intermédio de seu re-

presentante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

____________ e do CPF nº ____________, por intermédio de seu representante legal, neste 

ato relaciona os técnicos que ficarão vinculados a execução do objeto em questão, bem como, 

informa estar ciente de que, em caso de necessidade de substituição de referidos profissionais, 

está obrigada a substituí-los por profissionais de experiência equivalente ou superior, nos ter-

mos do artigo 67 § 6º da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 

 

 

NOME 

MODALIDADE CREA e/ou número de inscrição no Conselho competente 

 

 

NOME COMPLETO 

Cargo 

Assinatura do representante legal/procurador 

 

CIÊNCIA DO(S) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) DE SUA INDICAÇÃO 

 

Eu, ____________, (qualificação), inscrito no CREA sob nº , ____________ declaro estar ci-

ente da minha indicação como responsável técnico da empresa ____________, CNPJ nº 

____________, para execução do objeto em questão, não me opondo a referida qualificação. 
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NOME COMPLETO 

Cargo 

Assinatura do representante legal/procurador  
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE AMBI-

ENTAL 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

Em conformidade com o disposto no artigo 5º do Decreto nº 50.977, de 6 de novembro 

de 2009, que estabelece procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos 

e subprodutos de madeira de origem nativa nas contratações de obras e serviços de engenha-

ria e nas compras públicas realizadas pela Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 

bem como institui a exigência de cadastramento no CADMADEIRA, criado pelo Decreto Esta-

dual nº 53.047, de 2 de junho de 2008, com as alterações promovidas pelo Decreto Estadual 

n° 66.819, de 6 de junho de 2022. 

Eu, ____________,   RG ____________, legalmente nomeado representante   da   em-

presa ____________,   CNPJ ____________, e vencedor do procedimento licitatório nº 

__/SUB-SB/20__, na modalidade CONCORRÊNCIA, processo nº 90010/SUB-SB/2024, declaro, 

sob as penas da lei, que, para a execução da (s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da 

referida licitação, somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exó-

tica, ou de origem nativa que tenha procedência legal, decorrentes de desmatamento autori-

zado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente, integrante do Sis-

tema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com comprovantes da legalidade da madeira, 

tais como: Documentos de Origem Florestal, Guias Florestais ou outros eventualmente criados 

para o controle de produtos e subprodutos florestais, bem como comprovante de inscrição no 

CADMADEIRA - Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São 

Paulo, produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira, reformulado pelo Decreto 

Estadual nº 66.819, de 6 de junho de 2022, ficando sujeito às sanções administrativas previstas 

no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e no inciso V do § 8º do artigo 

72 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sem prejuízo das sanções penais pre-

vistas em lei. 

 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 
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NOME COMPLETO 

Cargo 

Assinatura do representante legal/procurador  
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DO COMPROMISSO DE FORNECIMENTO OU DE UTILIZAÇÃO DE 

PRODUTOS DE EMPREENDIMENTOS MINERÁRIOS 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

Em conformidade com o disposto no artigo 5º do decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, 

que estabelece procedimentos de controle ambiental para a aquisição de produtos de empre-

endimentos minerários e sua utilização em obras e serviços pela Administração Pública Muni-

cipal, eu, Eu, ____________,   RG ____________, legalmente nomeado representante   da   

empresa ____________,   CNPJ ____________, e vencedor do procedimento licitatório nº 

__/____/SUB-SB/20__, na modalidade CONCORRÊNCIA, processo nº 90010/SUB-SB/2024, de-

claro, sob as penas da lei, que, para o fornecimento e/ou a execução da(s) obra(s) e serviço(s) 

objeto da referida licitação, somente serão fornecidos e/ou utilizados produtos de empreen-

dimentos minerários devidamente licenciados, por órgão ambiental competente, integrante 

do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, ficando sujeito às sanções administrativas 

previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e no inciso V do § 8º 

do artigo 72 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sem prejuízo das implicações 

de ordem criminal estabelecidas em lei. 

 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 

 

 

 

NOME COMPLETO 

Cargo 

Assinatura do representante legal/procurador 
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ANEXO IX 
 DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 
Declaro, para os devidos fins de direito e sob as penas da lei, que, na qualidade de responsável 
técnico da empresa ____________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
n°____________ com sede na ____________, nº ____________ Bairro ____________ Cidade 
____________ - UF ____________, VISITEI e VISTORIEI o local de execução dos serviços, obje-
tivando ter  pleno conhecimento das condições  para execução dos serviços, inclusive quanto 
suas dimensões físicas e risco,  não podendo alegar qualquer desconhecimento como ele-
mento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do contrato. 
 
Junto ao presente Relatório Fotográfico e Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou 
CAU, comprovando minha condição técnica e que componho o quadro da empresa. 
 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 

 
 
 

NOME COMPLETO 

Cargo 

RG  
Assinatura do representante legal/procurador 
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ANEXO X 

CRITÉRIOS DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

Índice de Liquidez Geral (LG):  Ativo Circulante + Ativo Realizável à Longo  

     ____________________________________     ≥ 1 

     Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

Índice de Liquidez Corrente (LC):  Ativo Circulante  

     _______________       ≥ 1 

     Passivo Circulante 

 

 

Índice de Solvência Geral (ISG):   Ativo Total  

     ___________________________________      ≥ 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 

 

 

 

NOME COMPLETO 

Cargo 

Assinatura do representante legal/procurador 
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ANEXO XI 

MODELO DE TERMO DE AUSÊNCIA DE VISTORIA TÉCNICA 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

DECLARAMOS, para os devidos fins de direito e sob as penas da lei, que a empresa 

____________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n° ____________, com 

sede na ____________, - Bairro ____________. – Cidade – UF, optou pela não realização da 

vistoria técnica, estando ciente de que não serão atendidas solicitações durante a execução 

dos serviços sob argumento de falta de conhecimento das condições de trabalho ou de dados 

deste projeto.  

 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 

 

 

 

NOME COMPLETO 

RG 

CPF 

Cargo 

(Assinatura do responsável legal pela licitante) 

 

 

 

NOME COMPLETO 

CREA 

(Assinatura do Responsável Técnica da Empresa) 
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ANEXO XII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________, com sede na 

____________, por seu representante legal abaixo identificado, DECLARA para os fins de di-

reito e sob as penas da lei, que por ocasião da solicitação da fiscalização do contrato apresen-

tará os documentos hábeis de disponibilização pelos proprietários, dos equipamentos descri-

tos no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I deste Edital. Declara, ainda, que os equipamentos 

serão fornecidos em perfeitas condições de uso, de tal modo a não comprometer o bom an-

damento dos serviços executados.  

 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 

 

 

 

NOME COMPLETO 

Cargo 

Assinatura do representante legal/procurador 
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ANEXO XIII 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO 

DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE/COOPERATIVA E INEXIS-

TÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

(Papel timbrado da empresa) 

 

CONCORRÊNCIA Nº: 90010/SUB-SB/2024 

PROCESSO SEI Nº 6061.2024/0001019-2 

OBJETO: Revitalização, incluindo reforma de quadra poliesportiva, instalação de ATI, 

playground, brinquedo de madeira plástica, mobiliário urbano e serviços de paisagismo e 

complementares de engenharia, na Praça Luiz Gonzaga Nascimento Junior, Rua Chiquinha 

Gonzaga, Vila Primavera - Distrito de Sapopemba, SP. 

 

A empresa ____________, inscrita no CNPJ sob nº ____________, por intermédio de seu re-

presentante legal infra-assinado, Sr(a). ____________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ____________ e do CPF nº  ____________, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código 

Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos ter-

mos da Lei Complementar 123/06 e Decreto Municipal nº 49.511/2008, bem assim que ine-

xistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

Local do estabelecimento, dd de mmm de aaaa. 

 

NOME COMPLETO 

Cargo 

Assinatura do representante legal/procurador 

 

Assinatura do Contador 

NOME COMPLETO 

CRC 


